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(Inicia-se a sessão as 9 horas)

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 
AC) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 200, de 2005 (nº 432/2005, na origem), de 29 de 
julho último, restituindo autógrafos do Projetos de 
Lei da Câmara nº 60, DE 2005 (nº 4.955/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que dispõe sobre a criação da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia 
– UFRB, por desmembramento da Universida-
de Federal da Bahia – UFBA, e dá outras pro-
vidências, sancionado e transformado na Lei nº 
11.151, de 29 de julho de 2005;

 – Nº 201, de 2005 (nº 495/2005, na origem), de 29 
de julho último, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei da Câmara nº 59, de 2005 (nº 3.859/2004, 
na Casa de origem) de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a transformação 
da Escola de Farmácia e Odontologia de Alfenas 
– Centro Universitário Federal – EFOA/CEUFE 
em Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-
MG  e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.154, de 29 de julho 
de 2005;

- Nº 202, de 2005 (nº 496/2005, na origem), de 29 de 
julho último, restituindo autógrafos Do Projeto de 
Lei da Câmara nº 61, de 2005 (nº 4.819/2003, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a transformação 
da Escola Superior de Agricultura de Mossoró 
– ESAM em Universidade Federal Rural do Semi-
Árido – UFERSA-RN e dá outras providências, 

sancionado e transformado na Lei nº 11.155, de 
29 de lho de 2005; e 

– Nº 203, de 2005 (nº 507/2005, na origem), de 
29 de julho último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei da Câmara nº 53, de 2005 (nº 
4.873/2005, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre 
a  criação da Gratificação de Desempenho de 
Atividade de Especialista Ambiental – GDAEM 
e da Gratificação de Desempenho de Ativida-
de Técnico-Administrativa do Meio Ambiente 
– GDAMB e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.156, de 29 
de julho de 2005.

– Nº 204, de 2005 (nº 512/2005, na origem), de 2 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 91, de 2004 (nº 1.138/2003, 
Casa de origem), que denomina Milton Santos o 
Atlas Nacional do Brasil, publicado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.159, de 
2 de agosto de 2005; e

– Nº 205, de 2005 (nº 513/2005, na Casa de origem), 
de 2 do corrente, restituindo autógrafos do Proje-
to de Lei Câmara nº 38, de 2005 (nº 2.674/2003, 
na Casa de origem), que altera o caput do art. 
1º do Decreto-Lei nº 1.040, de 21 de outubro de 
1969, que dispõe sobre os Conselhos Federal e 
Regionais de Contabilidade, regula a eleição de 
seus membros e dá outras providências, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.160, de 2 de 
agosto de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão encaminhados à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo de cada um dos projetos san-
cionados.

Os processados vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-

pública que passo a ler. 

É lida a seguinte:

Ata da 127ª Sessão Não Deliberativa 
em 5 de agosto de 2005

3ª Sessão Legislativo Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. Tião Viana, João Batista Motta, Sibá Machado 
Leomar Quintanilha e Cristovam Buarque
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MENSAGEM Nº 206, DE 2005 
(Nº 514/2005, na origem)

Senhores Membros do Senado Federal,
De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea 

f, da Constituição, combinado com o parágrafo úni-
co do art. 11 da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 
1999, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
o nome do Senhor Márcio Paulo Buzanblli para exer-
cer o cargo de Diretor-Geral da Agência Brasileira de 
Inteligência – ABIN.

Brasília, 2 de agosto de 2005. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

MÁRCIO PAULO BUZANELLI 
(Curriculum Vitae)

DADOS PESSOAIS

Data e local de nascimento: 20 de março de 1950, 
Campinas/SP.

Filiação: José Paulino Buzanelli e Ana Calin Bu-
zanelli.

Estado civil: casado (cônjuge: Eliana Marcondes 
Buzanelli; profissão: socióloga e pedagoga).

Filhos: Paulo Victor(23); Fabiana(20); Marcus 
Vinicius(18). 

Documentos Pessoais: Identidade RG 9813505 
(SSP – SP) e CPF 547 760 078-00

FORMAÇÃO ACADÊMICA E PROFISSIONAL

Curso de Formação de Oficial da Reserva da 
Arma de Infantaria (CPOR/SP), 1971.

Bacharel em Administração – Faculdade de Ad-
ministração de São Paulo (FASP), 1979.

Curso de Informações categoria “B” – Escola 
Nacional de Informações(EsNI) (atualmente, Curso 
de Formação em Inteligência), 1980.

Curso de Informações categoria “A” (EsNI) (atu-
almente, Curso de Aperfeiçoamento em Inteligência), 
1985.

Curso de Informações do Campo Externo (EsNI), 
1988.

Curso de Preparação de Oficiais de Inteligência 
no Exterior – Centro de Formação e Aperfeiçoamen-
to de Recursos Humanos da Secretaria de Assuntos 
Estratégicos (CEFARH /SAE), 1990.

Curso de Gestão de Recursos de Defesa – Minis-
tério da Defesa/Escola Superior de Guerra, 2002.

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

No período de 1969 a 1978, no Exército Bra-
sileiro, como praça e oficial da Arma de Infantaria, 
tendo exercido funções de comandante de pelotão e 
de companhia e de estado-maior em várias organiza-

ções militares (1º/6 RI; CPOR/SP; 4ºB1B,39º BIMtz, 
Cia QG 2 RM).

No serviço de Inteligência desde dezembro de 
1978, serviu, até 1987, na Agência de São Paulo do 
Serviço Nacional de Informações. Entre 1988 e 1999, 
serviu no Departamento de Inteligência das Secretarias 
de Assuntos Estratégicos e de Inteligência – órgãos 
antecessores da Agência Brasileira de Inteligência 
(ABIN), nas funções de analista e chefe das divisões 
de crime organizado, de terrorismo e de Oriente Mé-
dio. No período de 1995 a 1999, foi chefe da Coorde-
nação de Assuntos Especiais(CAE), unidade voltada 
para a execução de atividades de inteligência contra 
o crime organizado.

Em 1997, integrou o grupo de trabalho encarrega-
do de elaborar proposta de texto para o Projeto de Lei 
de criação da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), 
naquele ano apresentado ao Congresso Nacional, e 
que culminou na edição, em 7 de dezembro de 1999, 
da Lei 9883 (Lei que instituiu o Sistema Brasileiro de 
Inteligência e que criou a ABIN),em vigor.

Em 1998-99, foi conselheiro do Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras (COAF) do Mi-
nistério da Fazenda; no mesmo período, foi conse-
lheiro do Conselho Nacional Antidrogas (CONAD) 
do Gabinete de Segurança Institucional. Foi membro 
da Comissão Nacional de Combate ao Contraban-
do (Ministério da Fazenda), em 1998; integrante da 
unidade especial de trabalho da tríplice fronteira 
Brasil-Argentina-Paraguai, em 1997-98. Em 1998, 
participou dos trabalhos de implantação da Secre-
taria Nacional Antidrogas (SENAD). Em 1999, foi 
membro da Comissão Técnica para Uniformização 
da Legislação de Combate ao Tráfico de Drogas e 
o Crime Organizado no âmbito do Mercosul. Ainda 
em 1999, foi representante da Senad no Programa 
Calha Norte (Ministério da Defesa).

Integrante da Secretaria de Acompanhamento e 
Estudos Institucionais (“gabinete de crise”) da Presi-
dência da República, de abril a dezembro de 1999.

No período de janeiro de 2000 a julho de 2002, 
desempenhou as funções de Oficial de Ligação e re-
presentante brasileiro junto ao Counterdrug Operations 
Center/Joint InterAgency Task Force East (JL4TF/E) 
– centro de comando e controle interagencial su-
bordinado ao Comando Sul das Forças Armadas 
dos Estados Unidos e voltado para o intercâmbio de 
inteligência e ações hemisféricas de repressão ao 
tráfico de drogas e ao terrorismo, sediado em Key 
West, Florida.

No período de agosto de 2002 a agosto de 2004, 
volta a servir na Secretaria de Acompanhamento de 
Assuntos Institucionais do Gabinete de Segurança 
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Institucional da Presidência da República, como as-
sessor para assuntos de terrorismo, crime organizado 
e inteligência da Secretaria Executiva da Câmara de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional(CREDEN) do 
Conselho de Governo. No mesmo período, foi pales-
trante no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 
do Instituto Rio-Branco, na Escola de Inteligência 
Militar do Exército (ESIMEX) e na Escola Superior 
de Guerra.

Em 2004, integrou grupo de trabalho intermi-
nisterial da Câmara de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional encarregado de propor uma política nacional 
de prevenção ao terrorismo.

Participou, nos últimos anos, de vários congres-
sos, conferências e reuniões internacionais sobre ter-
rorismo e crime organizado, integrando comitivas do 
serviço de Inteligência e delegações interministeriais 
do governo brasileiro.

Em setembro de 2004, foi nomeado Diretor do 
Departamento de Inteligência da ABIN, função que 
desempenha até esta data.

Como principais condecorações, possui a Meda-
lha do Mérito Santos Dumont, a Medalha do Pacificador 
e é cavaleiro da Ordem do Mérito da Defesa.

Brasília, 2 de agosto de 2005. – Márcio Paulo 
Buzanelli.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência, nos termos do inciso I do art. 334 do 
Regimento Interno, envia ao Arquivo os Requerimen-
tos nºs 377, de 2004, e 95, de 2005.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência recebeu do Ministério da Fazenda o 
Aviso nº 27, de 2005 (nº 291/2005, na origem), enca-
minhando, nos termos do art. 4º da Resolução nº 20, 
de 2004, do Senado Federal, o relatório da execução 
do Programa de Emissão de Títulos e de Adminis-
tração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior, no período de 1º de abril a 30 
de junho de 2005.

O Ministro esclarece, ainda, que nesse período 
não houve realização de operações de administração 
de passivos, na forma como prevista no inciso II do art. 
1º da referida Resolução.

O expediente, juntado ao processado da Reso-
lução nº 20, de 2004, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 815, DE 2005

               Retirada de requerimento.

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, 
do Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 46, de 2004.

Como não fui votado na data oportuna, essen-
cial para o Estado de Alagoas; em razão de decisão 
do Ministro requeiro a retirada.

Sala das Sessões, 5 de agosto de 2005. – Sena-
dora Heloísa Helena.

REQUERIMENTO Nº 816, DE 2005

               Retirada de requerimento.

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, 
do Regimento Interno, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nº 47, de 2004.

Como não foi votado na data oportuna, que seria 
essencial ao esclarecimento dos fatos; em razão da 
demissão do Ministro requeiro a retirada. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 2005. – Sena-
dora Heloisa Helena.

REQUERIMENTO Nº 817, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 256, § 2º inciso I, do Regimento 

Interno do Senado Federal, requeiro a retirada, em defini-
tivo, do Requerimento nº 381/2003 de minha autoria.

Sala das Sessões, 5 de agosto de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 818, DE 2005

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 256, § 2º, inciso I, do Regi-

mento Interno do Senado Federal, requeiro a retirada, 
em definitivo, do Requerimento nº 161/2003 de minha 
autoria.

Sala das Sessões, 5 de agosto de 2005. – Sena-
dor Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– A Presidência defere os requerimentos que acabam 
de ser lidos, e, conseqüentemente, os Requerimen-
tos nºs 161 e 381, de 2003, e 46 e 47, de 2004, serão 
definitivamente arquivados.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OF/LID/Nº 340/2005

Brasília, 4 de agosto de 2005

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência a troca de posição 

dos nossos membros, indicando assim o Deputado Fer-
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nando Coruja – PPS/SC e o Deputado Raul Jungmann 
– PPS/PE como titular e suplente, respectivamente, 
na Comissão Parlamentar Mista de Inquérito destina-
da a apurar denúncias de recebimento de quaisquer 
vantagens patrimoniais e/ou pecuniárias indevidas por 
membros do Congresso Nacional, com a finalidade de 
aprovar as matérias de interesse do Poder Executivo e, 
as acusações do mesmo teor nas deliberações da Pro-
posta de Emenda à Constituição nº 1/1995 que dispõe 
sobre a reeleição para mandatos executivos.

Atenciosamente, – Deputado Dimas Ramalho, 
Líder.

Ofício nº 307/2005 – GLDBA

Brasília, 5 de agosto de 2005

Senhor Presidente
Nos termos regimentais, comunico que o Sena-

dor Flávio Arns passará a compor, na qualidade de 
Suplente, a Comissão Parlamentar Mista de Inqué-
rito para investigar as causas e conseqüências de 
denúncias de atos delituosos praticados por agen-
tes públicos nos Correios – Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, em substituição ao Senador 
Antonio Carlos Valadares.

Aproveito a oportunidade para apresentar-lhe 
minhas cordiais saudações. – Senador Delcídio Ama-
ral, Líder do Partido dos Trabalhadores e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Serão feitas as substituições solicitadas.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Há oradores inscritos.

Concedo a palavra ao eminente Senador Mar-
co Maciel.

S. Exª dispõe de até 15 minutos.
O SR. MARCO MACIEL (PFL – PE. Pronuncia 

o seguinte discurso. Com revisão do orador.) – Exmo 
Sr. Presidente desta sessão, Senador Tião Viana, Srªs 
e Srs. Senadores, realizou-se anteontem a reunião 
extraordinária da Subcomissão Permanente de Ciên-
cia e Tecnologia do Senado Federal em atendimento 
ao requerimento assinado pelo Senador Roberto Sa-
turnino e por mim com o objetivo de discutir os Fun-
dos Setoriais nas Áreas de Ciência e Tecnologia. Os 
participantes da audiência foram o Dr. Odilon Antonio 
Marcuzzo do Canto, Presidente da Finep (Financia-
dora de Estudos e Projetos), entidade responsável 
pelo gerenciamento dos Fundos Setoriais; o Professor 
Ênnio Candotti, Presidente da SBPC (Sociedade Bra-
sileira para o Progresso da Ciência), instituição aliás 
muito reputada da comunidade científica brasileira, e 
o Professor Roberto Nicolsky, Diretor-Geral da Protec 
(Sociedade Brasileira Pró-inovação Tecnológica).

Sr. Presidente, os Fundos Setoriais de Ciência 
e Tecnologia foram criados pelo Governo do Presi-
dente Fernando Henrique Cardoso. Os recursos são 
gerados pelas contribuições dos setores da economia 
objeto da desestatização promovida na economia, 
uma espécie de royalties sobre as receitas obtidas 
na exploração da atividade econômica a que esses 
fundos se dedicam, e se constituem, a meu ver, numa 
notável alavanca para o desenvolvimento científico e 
tecnológico do País, pois o patrimônio desses fundos 
destina-se a fomentar o desenvolvimento científico e 
tecnológico, inclusive inovações, o que é fundamental 
e extremamente relevante para as respectivas áreas 
de atividade.

Cada fundo, como dispõe lei sobre o assunto, 
está voltado para uma área tecnológica como aero-
espacial, agronegócio, biotecnologia, telecomunica-
ções, saúde, Amazônia, energia, entre outros. Hoje 
são 15 ao todo, cabendo destacar o Fundo Verde-
Amarelo, cujo objetivo é mais genérico, qual seja, 
proporcionar recursos para promover integração da 
universidade e dos centros de pesquisa científica com 
o setor produtivo.

Interessante destacar que a destinação dos re-
cursos é feita por meio de projetos aprovados por um 
Comitê Gestor, associado ao respectivo Fundo, que é 
composto de representantes do Governo (ministérios 
e agências reguladoras pertinentes), da comunidade 
científica e da iniciativa privada, que ainda tem no Bra-
sil uma baixa participação na alocação de recursos 
para a promoção da atividade científico-tecnológica. 
Se compararmos com outros países, ainda é peque-
na, muito pequena, a participação, infelizmente, das 
empresas nessa área. Essa composição do Comitê 
Gestor é também estabelecida em lei e deve fazer 
com que os recursos tenham uma destinação objeti-
va e socialmente produtiva. 

A instituição dos Fundos Setoriais de Ciência 
e Tecnologia representou, não podemos deixar de 
reconhecer, efetivamente, uma das iniciativas mais 
importantes no que se refere ao esforço de estimular 
o desenvolvimento científico e tecnológico do País, in-
clusive na área da inovação. A necessidade de realizar 
investimentos substanciais e crescentes nessa área 
demanda, como é de conhecimento público, somas 
crescentes de recursos financeiros, e o advento dos 
fundos significou considerável incremento nas pers-
pectivas de desenvolvimento das atividades na área 
de ciência e tecnologia do nosso País.

Para darmos apenas um exemplo, Sr. Presidente, 
a CT-Petro (Fundo Setorial do Petróleo e Gás Natu-
ral) implementado em 1999, investiu mais de R$37 
milhões em variadas atividades do setor científico-
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tecnológico. Em 2002, praticamente com todos os 
fundos em operação, esses recursos haviam evoluído 
para R$275 milhões no total e, baseado em dados 
de 2004, ano passado, portanto, o volume total de 
recursos investidos por esses fundos já se aproxima 
de R$600 milhões.

Alguém poderá dizer que ainda é pequeno o 
volume de recursos, mas ninguém pode deixar de 
reconhecer que já representa um salto significativo 
nessa área estratégica para o País. É bom lembrar 
que talvez a grande questão estrutural brasileira seja o 
tripé educação, ciência e tecnologia, porque o mundo, 
sobretudo este que brota do Século XXI, é caracte-
rizado por uma grande revolução nas tecnologias da 
informação e do conhecimento, e, se o Brasil dese-
ja – é uma postulação legítima –, promover o bem-
estar do seu povo e ter uma maior participação na 
sociedade internacional, é importante estar atento à 
imprescindibilidade de alocar mais recursos e ter polí-
ticas consistentes nos campos da educação, ciência e 
tecnologia. Sempre me preocupei com essa questão, 
pois se olharmos as sociedades afluentes do nosso 
tempo, vamos verificar que elas são também as mais 
influentes, posto que tiveram cuidado em investimen-
tos maciços nessas áreas, sem os quais uma nação 
não se afirma, um país não cresce. 

Dr. Odilon do Canto, Presidente da Finep, men-
cionou a criação dos fundos setoriais como “uma feliz 
engenharia financeira” da gestão do então Ministro 
Ronaldo Sardenberg, hoje, Embaixador do Brasil, na 
ONU, que trouxe não apenas maior soma de recur-
sos, mas também maior estabilidade no provimento 
de recursos disponíveis para o setor científico-tec-
nológico.

Eis aí outra questão que eu acho importante. Os 
projetos nessas áreas não podem sofrer descontinui-
dade no fluxo de liberação dos recursos, porque, na 
medida em que isso ocorre, são retardados na sua 
conclusão. E a descontinuidade dos projetos na área 
da educação, na área de ciência, tecnologia e inova-
ção, pode representar não somente perda substan-
cial de tempo , mas até o comprometimento de uma 
própria geração. 

Também não se pode deixar de destacar os 
efeitos sociais dos investimentos em ciência e tecno-
logia. Eles aparecem, por exemplo, nas relações de 
comércio internacional. Relatório da Unctad, de 2004, 
instituição cujo Secretário-Geral, até recentemente, 
era o Embaixador Rubens Ricupero, demonstra que, 
no período de 1980/2003, a deterioração das rela-
ções de troca entre os países em desenvolvimento 
e os desenvolvidos foi da ordem de 1,3% ao ano, o 
que é atribuído à incorporação de conhecimento nos 

produtos exportados pelos países desenvolvidos, o 
que significa dizer que, na medida em que agrega-
mos valor às nossas exportações, aumentamos de 
forma muito precisa nossa participação no comércio 
internacional, hoje mais competitivo, porque uma das 
características desse processo de globalização, é 
certamente a competitividade.

Sr. Presidente, como pode ser observado, a agre-
gação do conhecimento das novas tecnologias aos 
produtos manufaturados deve ser utilizada como fator 
de incremento de renda à economia de países como 
o Brasil em processo de crescimento, constatamos 
que ainda desconsideramos esse fator, a despeito dos 
mecanismos institucionais estarem disponíveis.

O Presidente da SBPC, Professor Ênio Candotti, 
cientista reputado em todo o País, tem insistido no fato 
de que os desembolsos nos fundos disponíveis têm 
ficado aquém de sua capacidade e necessidade de 
investimentos para que o setor cresça a taxas mais 
significativas. Sabemos que esses recursos estão ain-
da, infelizmente, sendo objeto de contingenciamento 
por parte do Governo. Isso tem levado a que, embora 
os recursos existam não estão sendo apropriados pe-
los órgãos incumbidos da promoção da ciência e da 
tecnologia que se voltam para a inovação, atividade 
que o Brasil também precisa estimular em função, 
friso, do contingenciamento feito pelo Governo para 
gerar o famigerado superávit primário. Isso, a meu 
ver, não deveria ocorrer, porque, se há um setor que 
deveria estar preservado pela sua essencialidade, é 
justamente esse, núcleo mais sensível de um cres-
cimento sólido e firme, não somente da economia, 
mas, também da melhoria das condições sociais do 
nosso povo.

Daí por que considero que a realização dessa 
audiência teve o sentido de deixar bem precisa a im-
portância de evitar os contingenciamentos de recur-
sos nessas áreas.

Nesse sentido, os dados mostram que, em 2004, 
os fundos setoriais obtiveram a receita total de R$1 
bilhão e R$400 milhões e o Governo empenhou ape-
nas pouco mais de um terço disso, ou seja, R$593 
milhões.

Estima-se que os valores contingenciados, acu-
mulados até hoje, somam cerca de R$3 bilhões. O 
ideal seria, como propõe o Professor Candotti, que 
fossem criados novos fundos, uma vez que há muitos 
setores que, pela grande importância, ainda não dis-
põem de um mecanismo que dê sustentação ao setor. 
São áreas em que o País, por não existirem fundos 
específicos, não contam com recursos em volume 
necessário para transferir às nossas universidades, 
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aos seus centros de pesquisa; enfim, a criar um clima 
de fato de promoção desse setor.

Apesar da criação dos fundos, Sr. Presidente, é 
bom lembrar que o Brasil ainda investe muito aquém 
dos recursos gastos em Ciência e Tecnologia pelas 
nações desenvolvidas. Mesmo quando comparado 
com países em desenvolvimento, observa-se que 
as verbas são relativamente pequenas para as ne-
cessidades de investimento de país como o Brasil, 
caracterizado por uma grande população, por uma 
excepcional biodiversidade, o que faz aumentar os 
desafios com que se defronta. A biodiversidade faz 
com que devamos ter especialistas para diferentes 
áreas, num espaço quase continental, como é o ter-
ritório brasileiro.

Com efeito, se tomarmos como exemplo um 
país como a Índia, que promove investimentos da 
ordem de R$600 milhões somente em seu programa 
espacial, e constatarmos que esse é o valor aplica-
do pelo Governo brasileiro em todos os programas 
de fomento de ciência e tecnologia com os recursos 
arrecadados pelos fundos estabelecidos, a partir de 
1997, se não estou enganado, pelo Governo Fede-
ral. Cabe perguntar: que futuro teremos? Além dis-
so, como destacou o Dr. Odilon do Canto, Presidente 
da Finep, recentemente empossado, a questão dos 
recursos constitui apenas uma parte da questão. Há 
problemas estruturais e aspectos de gestão que de-
vem ser também analisados. 

A esse respeito o Prof. Roberto Nicolsky, Dire-
tor-Geral da Sociedade Brasileira Pró-Inovação Tec-
nológica, chamou atenção para a necessidade de 
melhorar ou atualizar a compreensão do que vem a 
ser efetivamente inovação tecnológica, que não deve 
ser restrita à noção de invenção de algum produto ou 
processo completamente novo.

Nesse sentido, a gestão do conhecimento se 
mostra também crucial e oferece um exemplo pitores-
co: a introdução dos containers na relação comercial 
internacional, observou ele, não foi uma invenção 
de um produto novo, mas uma forma inovadora para 
um conceito antigo, uma vez que se trata apenas de 
uma “caixa de aço”, mas que representou algo que 
deflagrou uma verdadeira revolução no transporte de 
mercadorias seja pelo modal rodoviário, ferroviário 
ou marítimo.

O professor Roberto Nicolsky insistiu também na 
importância de observar a experiência institucional de 
países como o Japão e a Coréia do Sul, que criaram 
mecanismos extremamente eficazes no fomento ao 
desenvolvimento tecnológico e que, no Brasil, a cria-
ção dos Fundos Setoriais constituiu-se numa dessas 
raras iniciativas. 

Sr. Presidente, além do reduzido volume de re-
cursos de que dispõe o País para investimentos nesse 
setor, precisamos reforçar mecanismos institucionais 
que melhor operem a existência desses fundos e, tam-
bém, as aplicações nesse setor tão dramaticamente 
importante para o desenvolvimento nacional. Mesmo 
porque precisamos continuar a geração uma ciência 
e tecnologia, e promover inovação para a solução 
dos problemas especificamente brasileiros que nos 
cabe enfrentar. Tomo como exemplo, na minha região, 
o Nordeste, a questão de um bioma exclusivamente 
brasileiro: a caatinga. Não há outro no mundo. A ca-
atinga, que se encontra situada em grande parte do 
Nordeste do Brasil, é um bioma que não tem nenhum 
outro semelhante no mundo. Daí por que devemos 
gerar não somente melhor conhecimento com rela-
ção a esse assunto, mas também, a partir daí, buscar 
desenvolver tecnologias e estabelecer a incorporação 
desse conhecimento que venha a se converter numa 
inovação que nos permita vencer atacar problemas, 
especificamente nossas.

A propósito, convém recordar o papel que a Em-
brapa está desenvolvendo em todo o País com relação 
ao que hoje se chama agronegócio. Trata-se de uma 
instituição que, como Deputado Federal, vi nascer na 
década de 1970, e de renome pelo trabalho que exe-
cuta e do conhecimento de nossa biodiversidade. 

Na Coréia – e me refiro especialmente à Coréia 
do Sul – aplica-se, atualmente, algo da ordem de 5% 
do seu PIB em pesquisas em Ciência e Tecnologia e 
Inovação, enquanto no Brasil, infelizmente, continu-
amos patinando no contingenciamento dos Fundos e 
investimos apenas 1% do PIB, portanto, cinco vezes 
menor que o investimento da Coréia no setor.

Em síntese, Sr. Presidente, é fundamental que 
o Senado Federal gestione junto às autoridades do 
Governo Federal para que suspendam o contingencia-
mento de recursos dos Fundos Setoriais e do FNDCT 
e dê respaldo aos programas voltados para o desen-
volvimento da ciência e da tecnologia que, por suas 
repercussões altamente positivas, são essenciais 
– friso – para a sociedade como um todo.

Devo até lembrar, Sr. Presidente, que o FNDCT 
esteve ameaçado de morte anos atrás e, através de 
um projeto de minha autoria, aprovado pelo Senado e 
pela Câmara e depois promulgado, o FNDCT recupe-
rou sua vida e é também um instrumento antigo, posto 
que bem anterior à criação dos fundos setoriais.

Desejo também, Sr. Presidente, acrescentar, 
adicionalmente, que é necessário que se priorize a 
regulamentação e o funcionamento desse fundo, do 
FNDCT – Fundo Nacional de Desenvolvimento Cien-
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tífico e Tecnológico, cujo projeto que o reformula se 
encontra em tramitação já no Senado Federal. 

Para finalizar, Sr. Presidente, penso que é che-
gada a hora de o Congresso Nacional tratar da can-
dente questão de melhorar o processo orçamentário 
brasileiro. Porque na medida em que não melhoramos 
a elaboração do Orçamento, lei central com a qual 
o Legislativo se defronta todo ano, certamente não 
vamos ter um desenvolvimento sustentado. Somente 
um Orçamento discutido e votado e que seja efetiva-
mente executado tornará possível evitar que aconte-
çam coisas, como ocorre agora na área de ciência 
e tecnologia, com o contingenciamento de recursos, 
postergando, portanto, o desenvolvimento nacional.

Desejo, portanto, ao encerrar minhas palavras, 
Sr. Presidente, dizer que a Subcomissão de Ciência 
e Tecnologia da Comissão de Educação, presidida 
pelo Senador Flávio Arns, está cumprindo o seu pa-
pel de estabelecer a parceria entre o Congresso e as 
instituições de ciência e tecnologia.

De outra parte, está cumprindo também um pa-
pel de ser um grande fórum de debates, para que a 
sociedade brasileira se conscientize da necessidade 
de investir em educação, ciência, tecnologia e inova-
ção. Creio e tenho, mais do que convicção, certeza, 
de que isso é fundamental para que nós cresçamos. 
E cresçamos reduzindo a nossa dependência de tec-
nologias estrangeiras.

Com isso, eu não quero dizer que o Brasil não 
deva fazer intercâmbio de ciência e tecnologia, an-
tes pelo contrário. Diria até que é fundamental esse 
intercâmbio. Nós devemos aproveitar, inclusive, a ex-
periência acumulada de outros países. 

Mas é fundamental, também, que estimulemos 
cada vez mais a nossa comunidade científica e tec-
nológica, que é muito boa, para que produza mais e 
esteja habilitada a gerar solução para nossos proble-
mas. Ou seja, se não formos nós, quem o fará?

Se achamos que esse é o caminho, não tem ra-
zão para não darmos a esse setor tão fundamental 
para o País a prioridade que ele merece.

Agradeço, Sr. Presidente, o tempo que me con-
signou. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – 

AC) – Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon.

S. Exª dispõe de até 15 minutos.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. (Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Parlamentares, esta sexta-feira, após 
uma semana realmente tumultuada, com o Conselho 
de Ética da Câmara dos Deputados e três Comis-

sões de Inquérito funcionando ao mesmo tempo, no 
mesmo horário, é um desafio para o Congresso Na-
cional, pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, de levarmos adiante essa missão difícil que 
o destino nos colocou e para efetivamente cumprir-
mos nossa missão. 

Quero dizer com toda a sinceridade que saí 
muito machucado da CPI do Banestado, porque vi 
ali – e talvez pela primeira vez no Congresso Nacio-
nal –, os Parlamentares não se movimentarem como 
magistrados, buscando a verdade, buscando apurar, 
mas na defesa: o PT, defendendo o atual Presidente 
do Banco Central e a política do atual Governo, e o 
PSDB, defendendo e não permitindo que se entrasse 
na vida dos ex-Presidentes do Banco Central. 

Quanto ao Deputado José Mentor, Relator, a 
S. Exª eu fazia tremendas restrições, porque, como 
Relator, S. Exª não procurava, ao perguntar às teste-
munhas, buscar a verdade, mas buscava exatamen-
te levar para o lado que queria. E em uma coisa, em 
seu parecer, em seu relatório – o qual não foi votado 
– ele não tocou. Foi o Banco Rural, que era exata-
mente o grande banco de escândalos, de imoralida-
des que havia ali. S. Exª, pura e simplesmente, não 
tocou nele. 

E agora está se vendo que o nome dele está 
envolvido; e agora está se vendo porque ele não 
tocou. E ali naquela CPI nós tivemos, talvez como 
nunca, provas enviadas pela justiça americana com 
os nomes das CC5 e da remessa do dinheiro para o 
exterior. Mas não se abriu, porque, conforme infor-
mações que tínhamos, era muita gente importante, 
porque políticos importantes estavam ali.

Preocupado fiquei com as atuais CPIs, porque 
achei que aquele clima de fazer da CPI um confronto 
partidário é muito ruim. E soa mal para a consciência 
do Congresso Nacional. Quando começou a CPI dos 
Correios realmente havia isto: os Parlamentares do 
PT querendo não deixar as coisas aflorarem. 

Eu me lembro que quando veio a testemunha, 
a secretária demitida lá de Minas Gerais, contar as 
histórias de tudo aquilo que aconteceu, alguns Par-
lamentares quiseram colocar a testemunha no banco 
dos réus, entrar na sua vida íntima, entrar em detalhes 
que nada tinham a ver com a busca da verdade. 

Hoje – e eu quero fazer justiça – mudou o clima. 
Hoje com os fatos que aconteceram, com a Banca-
da do PT surpreendida pelo que não imaginava – e 
eu respeito que não se imaginava, porque era para 
não se imaginar que essas coisas tivessem aconte-
cido – a Bancada do PT está agindo com frieza, com 
responsabilidade. Magoada, machucada, mas está 
buscando a verdade. 
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E a Bancada do PSDB, então dona da verdade, 
de repente viu que o que está acontecendo começou lá 
atrás, envolvendo, inclusive, o PSDB de Minas Gerais. 
Então, a Bancada do PSDB está numa posição mais 
serena e nós estamos conseguindo que na CPI não 
haja um clima de disputa política, mas que haja um 
clima que transforme a CPI numa câmara de justiça, 
transforme o Parlamentar num juiz que tem que dar 
o seu voto, por mais apaixonado que ele seja politi-
camente, na verdade e buscar a verdade. 

Acho que estamos conseguindo isso, com toda 
a sinceridade. E estou vendo agora na CPI do Men-
salão, presidida pelo bravo companheiro Amir Lando, 
que tem uma longa experiência e uma longa história 
sobre isso; e estou vendo na CPI dos Bingos. Eu sinto 
que se está conseguindo esse clima de o Congres-
so entender a responsabilidade que tem numa CPI e 
transformar-se em um órgão do Poder Judiciário que 
vai analisar, julgar e ter a capacidade de esquecer a 
sua origem partidária na hora de votar e votar com a 
sua consciência, buscando a verdade. E eu imaginei 
que isso não iria acontecer.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Permite V. 
Exª um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já darei 
a palavra a V. Exª

Mas está acontecendo. Está acontecendo porque 
as coisas permitiram que isto acontecesse. Os fatos 
foram tão claros que a Bancada do PT, com grandeza, 
bate no peito, reconhece os equívocos e quer buscar 
a verdade. Os Parlamentares do PT, inclusive o nosso 
bravo Senador Sibá, que, no início estava revoltado na 
Comissão, protestando, gritando, hoje diz: “eu quero a 
verdade, doa a quem doer, doa a quem doer”. Acho que 
é uma posição corretíssima, altamente positiva.

Pois não, Senador. 
O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Nobre Senador 

Pedro Simon, V. Exª aborda um tema atual, momento-
so e, mais do que isso, de uma maneira séria e com 
acuidade. É evidente que, se há uma investigação par-
lamentar, ela deve perseguir a verdade; caso contrário, 
seria uma farsa, e não podemos admitir que o Parla-
mento se entregue a uma farsa. É por isso que, quando 
V. Exª destaca hoje que há um espírito de investigação, 
há de se registrar que o Governo está cooperando na 
busca da verdade. Isso ninguém há de negar.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Está visível 
a disposição do Governo de colocar à disposição da 
CPI todos os dados necessários para que a verdade 
venha à tona. Isso mostra o caráter, mas, sobretudo, 
uma posição cívica do Presidente Lula. Temos que 

destacar esse ponto. Não quero dizer com isso que, 
amanhã, não possa haver qualquer fato diferente, 
mas, neste momento, temos que destacar a grandeza 
do Governo, especialmente do Presidente Lula. E V. 
Exª estava aqui lembrando o espírito da CPI. Tivemos 
oportunidade – V. Exª também presente – de participar 
da CPI do PC, onde todos se entregaram. Pessoas da 
grandeza de V. Exª e de Mário Covas fizeram diligên-
cias as mais singelas, mas que eram importantes na 
construção do mosaico da prova. É isso que temos que 
ter. Entendo que hoje estamos vivendo um momento 
ruim. Bom por um lado, mas ruim por outro. E vou-lhe 
dizer exatamente. Hoje, a transmissão direta – via to-
dos os meios de comunicação, rádio e televisão – leva 
um pouco as reuniões plenárias e os depoimentos, so-
bretudo, a se tornarem intermináveis. Não há a preo-
cupação de fazer perguntas inteligentes para extrair a 
verdade, mas muito mais para manifestar um ponto de 
vista pessoal, contar a história pessoal. É importante 
que a Nação saiba a história de cada um, mas mais 
importante é que ela conheça a verdade. Para termi-
nar, quero dizer a V. Exª que precisamos resgatar esse 
espírito da investigação e do despojamento pessoal 
para construção da obra coletiva de apurar os fatos e 
punir os culpados, se houver.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Agradeço 
V. Exª e nunca é demais repetir o papel fantástico que V. 
Exª teve na CPI do Impeachment. Sou testemunha de 
que houve um determinado momento, não do Governo 
– vamos fazer justiça que o Collor, embora fosse claro 
que ele não imaginasse que chegasse nele, ajudou no 
que foi possível –, mas no Congresso, em que havia 
muita gente assustada, com medo do impeachment 
porque se criaria um sentimento. O Dr. Ulysses era um 
que, no início, dizia: “Simon, tu tá louco? Logo tu do 
Rio Grande do Sul? Foi uma CPI como a que termi-
nou levando Getúlio à morte, foi uma CPI que como 
a que terminou levando o João Goulart à deposição. 
Vocês vão fazer isso? Vai terminar caindo em cima de 
nós”. V. Exª agiu com muita firmeza, tanto que, quan-
do pediram a V. Exª que, no seu parecer, contasse os 
fatos, mas não concluísse pedindo o impeachment, 
V. Exª disse: “Não, vamos fazer o contrário. Peço o im-
peachment e V. Exªs o derrotam no plenário”. V. Exª 
pediu, e as pessoas pensavam em derrotá-lo no ple-
nário e não tiveram coragem. Foi aprovado quase por 
unanimidade: houve três ou quatro votos contrários, e 
o restante favorável.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Eu gostaria 
apenas de fazer um registro antes de V. Exª encerrar, 
Senador Pedro Simon. V. Exª teve um papel fundamen-
tal. O gabinete de V. Exª era a sala de reunião e, eu 
diria, o coração da CPI. Todos os dias, antes de qual-
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quer reunião de plenário, nós nos reuníamos no seu 
gabinete, onde estabelecíamos a estratégia. V. Exª foi 
o grande coordenador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não. Foi 
a firmeza de V. Exª como Relator.

Lembro-me de que fizemos uma reunião na Pre-
sidência do Senado da qual participaram Deus e todo 
mundo para pressioná-lo, a fim de V. Exª emitir o pa-
recer como quisesse, deixando a conclusão para a 
Comissão.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Exatamente.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Lembro-

me da resposta de V. Exª, que nunca esqueci: “Vamos 
fazer o contrário. Peço o impeachment, o impedimen-
to, e vocês o rejeitam no plenário. Não há problema 
algum”.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – Mas muitos 
não sabem de um fato que V. Exª agora citou, que tal-
vez poderia ser mais bem registrado para a história: o 
convencimento do Dr. Ulysses no seu gabinete, onde 
expusemos todas as provas. V. Exª, conduzindo aquela 
reunião por várias horas, até que...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E ele se 
dobrou.

O Sr. Amir Lando (PMDB – RO) – ... ele disse 
assim: “Não. Então, vamos ao impeachment”.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Exata-
mente. Ele se dobrou e viu que era necessário pedir 
o impeachment.

Hoje, a situação é muito interessante. Está toda 
a imprensa cobrando: vai chegar ao Lula, vai chegar 
ao Lula? É preciso que se analise essa situação. É 
obrigado que se analise. O momento que estamos vi-
vendo é completamente diferente de 54 e de 64. Em 
54 havia um movimento golpista no ar. A UDN golpista, 
o Lacerda golpista e brilhante, um grupo de generais 
golpistas, a grande imprensa golpista estavam tra-
mando o golpe, nunca aceitaram a vitória do Getúlio 
em 50, nunca admitiram que o Dutra fosse eleito em 
45, no lugar do Brigadeiro Eduardo Gomes, e eles le-
varam o Getúlio ao suicídio, e aconteceu aquilo que 
aconteceu. A UDN morreu; o Brigadeiro desapareceu; 
o Lacerda foi cassado.

Em 64 havia um movimento golpista contra João 
Goulart. Quando Jânio renunciou, não queriam deixar 
o Jango assumir. Quando Jango assumiu, foi com o 
parlamentarismo, e quando o plebiscito derrotou o 
parlamentarismo, iniciou-se o movimento para derru-
bar o Jango. A velha UDN golpista, os velhos gene-
rais golpistas, a velha imprensa golpista e o Lacerda 
lá adiante.

Agora, não. Eu sou obrigado a dizer, com a maior 
isenção: não há na imprensa, não há no PFL, no PSDB, 

não há nos militares, não há em lugar nenhum o sen-
tido de apear o Presidente do poder. Todo mundo está 
muito cônscio de que nós pagamos um preço alto: vi-
vemos uma ditadura de 25 anos; tivemos a experiência 
de um Collor, um guri metido a não sei o quê; do Jânio 
Quadros, o fantástico herói que renunciou sete meses 
depois; do Fernando Henrique, o intelectual mais inte-
ligente da América, que deu no que deu. E agora é o 
Lula, um líder operário, com uma biografia espetacu-
lar, de um partido com 25 anos de história. E eu disse 
ao Lula, jantando na minha casa: Lula, o Brasil está 
contigo! Tu não precisas, tu não tens que ter preocu-
pação com maioria parlamentar, tu tens que governar 
com o povo! Escolha os mais capazes, Lula! Escolha 
os mais competentes! Hoje, todo mundo é Lula. Você 
vai a uma universidade, todo mundo é Lula; você vai 
falar com os empresários, todo mundo é Lula; você vai 
falar com a igreja, todo mundo é Lula! Escolha os mais 
competentes e faça um governo com o povo, Lula!

E disse uma coisa que repito aqui: fui Governador 
e tinha a minoria. Governei só com o PMDB e com a 
sociedade. Quando tinha problema, ia à assembléia, 
falava com o PSDB, com o PT, com o PDT, com o PFL, 
dialogava e sempre consegui maioria para os proje-
tos importantes. Quando fui líder do Governo Itamar, 
aqui, aprovamos o Plano Real, com 500 emendas do 
Congresso. Mas, no Governo do Itamar Franco, não 
demos um emprego, não demos um favor, não demos 
uma emenda, não demos um copo d’água, e, como 
líder, falo e desafio que alguém diga o contrário! Não 
colocamos banqueiro no Banco do Brasil, no Banco 
Central, na Caixa Econômica Federal, no BNDES, 
nem empresário nem banqueiro! Funcionários apo-
sentados! Não colocamos Ministro da Fazenda nem 
do Planejamento, de São Paulo, dos empresários da 
burguesia paulista. E, na hora de votar, vínhamos 
aqui, o PT votava a favor, os partidos votavam a favor, 
e não houve um copo d’água que alguém recebesse 
por causa disso.

Não sei quem o aconselhou a seguir o caminho 
que seguiu. Mas, hoje, entendo a posição do Lula. 
Está assustado. Não quer ficar sentado no Palácio es-
perando o Congresso avolumar, avolumar, avolumar 
denúncias e não fazer nada. Então está indo ao povo, 
que o está recebendo. Mas não é esse confronto que 
vai servir para nós nem para o Lula. O que vai servir 
para nós e para o Lula é o que ele disse: “Respeito as 
CPIs, quero que elas apurem, e apurem tudo, doa a 
quem doer! Se for do meu partido, se não for, vamos 
apurar”. Nota 10. É isso que temos que fazer. E, ao 
lado disso, trazer a tal da proposta positiva, que não 
seja para esconder a apuração do que está aí. Temos 
que dar carta aberta para apurar o que tiver que ser 
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apurado. E vamos aqui fazer uma pauta positiva. Qual 
é a principal pauta positiva? A principal é a reforma 
política, que o Lula deveria ter feito logo no início do 
Governo dele. Falou-se em Reforma Tributária, que não 
houve, foi só um remendo. Falou-se em Reforma da 
Previdência, que houve, mas com desgastes enormes 
no PT, porque, na hora de votar, se esqueceu da sua 
biografia, da história e das promessas do Partido dos 
Trabalhadores. A Heloísa foi expulsa por quê? Porque 
defendeu o programa do partido. A Heloísa votou de 
acordo com a história do PT e foi expulsa do partido! 
Poderia ter deixado a Previdência para mais adiante 
e ter feito a reforma política.

Mas, hoje, não temos como não fazer a reforma 
política já, porque vai ser um escândalo, irmos para as 
eleições do ano que vem sem mexer na reforma políti-
ca. Vai ser um absurdo! No ano que vem não sei nem 
como vai ser. Muito gente usava caixa 2, muita gente 
pegava dinheiro por fora e não apresentava conta, não 
fazia nada. Mas ia se levando, fechava um olho, etc e 
tal. Mas, agora, está escancarado. Como vai ser feita a 
campanha política? Como é que o empresário vai dar 
dinheiro? Como é que vai aparecer dinheiro? Como 
vai ser feita a eleição no ano que vem?

Esta é uma batalha minha de 20 anos, que hoje 
não dá mais para discutir: tem que ser dinheiro pú-
blico de campanha! Recebi milhares de cartas ofen-
dendo-me, ridicularizando-me: “Ah, Senador, vocês 
estão aí roubando o tempo inteiro, não fazem nada e 
ainda querem dinheiro público para fazer campanha 
de vocês”. Mas essa gente não sabe que o dinheiro 
da campanha é todo público. Toda corrupção começa 
na campanha eleitoral. A do Collor foi assim. E, agora, 
é assim. Restos de campanha. Gastos feitos em cam-
panha porque se sabe que não se tem nada a perder. 
Dinheiro público na campanha! Temos que aprovar isso 
com urgência urgentíssima. A campanha tem que ser 
num espaço determinado.

Apresentei um projeto e vou reapresentá-lo no 
sentido de que a campanha política tem quer ser em 
90 dias. Qualquer coisa feita fora dos 90 dias é crime. 
Não pode ter outdoor, não pode ter propaganda, e tudo 
em 90 dias. Tem que ser uma campanha curta. O pro-
grama de televisão tem que ser ao vivo. Os Partidos e 
o Sr. Duda Mendonça ganham uma montanha de di-
nheiro. Todos eles ganham. Vá ao Rio Grande do Sul. 
Qual é o maior gasto que você tem? É o programa de 
televisão, que é gratuito. À estação de televisão você 
não paga nada. Mas, para montar um programa, é 
como fazer um filho; é uma fortuna cada programa de 
dez minutos. O programa tem que ser ao vivo. Quem 
decide a eleição, nos Estados Unidos, são os quatro 

programas que os dois candidatos, frente a frente, de 
pé, falam perante a Nação.

O Bush ganhou a eleição, e o candidato demo-
crata que estava eleito perdeu, porque, na hora do 
debate, o Bush tinha suas idéias meio malucas, mas 
tinha coragem de defendê-las de dizer o que queria. E 
o candidato democrata ficou tímido, não tinha coragem 
de dizer se era a favor ou contra o aborto, não tinha 
coragem de dizer se era a favor ou contra a guerra do 
Iraque. Então, o povo decidiu: “Prefiro esse que sei o 
que é àquele que não diz o que quer”. Mas a eleição 
é decidida ali.

Vamos fazer um programa de televisão ao vivo. 
No Brasil, o programa de televisão é feito para escon-
der o candidato. O programa é feito para o candidato 
não aparecer. Então, eles inventam, fazem uma ima-
gem, fazem um personagem de novela que não tem 
nada que ver com a política partidária. A campanha 
tem que ser ao vivo. E aí 50% dos gastos com a cam-
panha desaparecem.

Noventa dias, ao vivo. A cláusula de barreira tem 
que estar mantida, não podemos ter mais do que quatro 
ou cinco partidos. Podem existir. Nos Estados Unidos, 
há quatro ou cinco partidos comunistas, é uma mon-
tanha. Não há nada mais fácil, nos Estados Unidos, 
do que criar um partido; não há nem Justiça eleitoral. 
Reúnem-se, “vamos ali no cartório”, criam um partido. 
Mas, daí a ter dinheiro público, daí a ter programa de 
televisão, daí a ter parlamentar no Congresso Nacio-
nal... É preciso haver cláusulas de barreira, que eles 
não cumprem, não conseguem. Precisamos fazer isso 
aqui, para dar ao partido um conteúdo de seriedade.

A fidelidade partidária, por amor de Deus! Não 
pode acontecer o que aconteceu agora. E o PT, que era 
o grande Partido que combatia, exigia fidelidade parti-
dária e a tinha, usou instrumento de captar Deputado, 
dobrou a Bancada do PTB, dobrou a Bancada do PT, 
dobrou a Bancada do PL para conseguir uma maioria 
fictícia, comprada a peso de dinheiro, uma verdadeira 
legião estrangeira, que terminou fugindo das idéias, 
dos princípios e da ideologia do PT.

Concedo um aparte ao Senador Sibá Machado, 
com o maior prazer.

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – Senador 
Pedro Simon, ouvi atentamente o que V. Exª lembrou de 
Getúlio Vargas, de João Goulart, de Fernando Collor. 
Desconheço os propósitos da época; não tenho ele-
mentos para examinar com tanta precisão o que de fato 
aconteceu sobre cada um deles. Sei um pouco mais 
sobre Fernando Collor, porque via pela televisão  na 
época, um membro popular, sindicalista, coisa parecida. 
Mas acredito que o Presidente Lula é distinto de cada 
um deles, e muito bem distinto. Tenho observado que 
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há uma tentativa muito forte de se fazer uma ligação 
do Presidente Lula com o que aconteceu. E ontem, 
por incrível que pareça, ouvi do Roberto Jefferson uma 
avaliação – e quero lembrar que dizem que a verda-
de independe de quem a profere – no debate que me 
chamou a atenção. Disse que, no primeiro momento, 
parecia que o Presidente Lula tinha estabelecido um 
parlamentarismo não oficializado, em que ele faria o 
exercício de Chefe de Estado e alguém faria o exercí-
cio de Chefe de Governo, no caso, José Dirceu. Pensa 
que foi a partir disso que houve certa liberdade para 
que alguns membros do PT tomassem o rumo que to-
maram; houve essa facilidade. E, tão logo ele tomou 
conhecimento, tomou as providências necessárias de 
demitir ministros, de pedir a intervenção no PT. De for-
ma que Tasso Genro deixou o Governo para assumir a 
Presidência do Partido e está tomando gradativamente 
determinadas decisões que o levam de volta à história 
dos seus 25 anos e coisa parecida. Com relação ao 
aspecto da reforma política, lembrado por V. Exª, eu 
acho que não tinha como o Presidente Lula fazê-la no 
primeiro momento. Isso porque o Senado, por exemplo, 
que tem uma votação majoritária...

(Interrupção do som.)

O Sr. Sibá Machado (Bloco/PT – AC) – ...a Câma-
ra dos Deputados, quatro anos, é uma eleição da forma 
que todos nós conhecemos, os projetos, em sua maio-
ria, estão trancafiados lá há mais de décadas. Então, é 
difícil para qualquer um pedir que se faça uma votação 
tão profunda da forma como V. Exª está convencido 
que deve ser e nos convence. Passei agora a fazer um 
estudo de outros projetos que têm por objetivo coibir e 
punir com maior veemência as pessoas que praticam 
a corrupção. Estou estudando isso. Já vi mais de trinta 
projetos da Câmara. Acho muito importante que, além 
da reforma política, possamos avançar nesses projetos 
de lei, que também colocam com maior rigor a puni-
ção para as pessoas que praticam a corrupção. Felicito 
V. Exª pelo brilhante pronunciamento e continuo aqui 
como simples aprendiz de V. Exª. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

Vou encerrar, Sr. Presidente, agradecendo a sua 
tolerância. Mas antes gostaria de dizer que o nobre 
Senador argumentou de forma importante. Ou seja, 
a gente faz a CPI, termina os trabalhos, se há Parla-
mentares envolvidos a gente pode até cassá-los, mas 
a opinião pública nos diz: “Não foi ninguém para a ca-
deia! Não aconteceu nada!” A CPI trabalha com tanto 
vigor, com tanta garra, a televisão acompanha seus 
trabalhos e parece que, quando os trabalhos termi-
narem, vai mudar tudo. E não muda nada. A CPI não 

pode dar um dia de cadeia para ninguém. Só se pode 
colocar na cadeia por denúncia do Promotor e decisão 
do Tribunal de Justiça.

Por isso, V. Exª tem razão, hoje estamos numa si-
tuação muito melhor, porque temos um Procurador da 
República, no Governo Lula – tanto o primeiro, pessoa 
extraordinária, quanto o atual –, que merece a nossa 
confiança. Ele merece a nossa confiança.

Eu propus à CPI que fossem ao Procurador-
Geral da República falar do Deputado que renunciou, 
entregar o dossiê que temos contra ele. O Procurador 
da República tem de decidir. Se não há nada, mande 
arquivar; mas, se tem, denuncie, em primeiro lugar, 
para mostrar que ele não vai fugir com a renúncia e, 
depois, para orientar outros a que não façam o mesmo 
porque serão processados.

O que acontece? Justiça seja feita ao Procurador 
do PT. O Senador Antonio Carlos Magalhães renunciou, 
mas foi denunciado no Supremo e absolvido. O Jader 
Barbalho renunciou, mas está sendo processado no 
Supremo – ainda não foi decidido. O Senador Romero 
Jucá está sendo julgado no Supremo. O atual Procura-
dor está cumprindo a sua parte. Por isso, acho que a 
Comissão deve ir ao Procurador mostrar que o Depu-
tado renunciou, dizendo abertamente que o fez para 
fugir da cassação, para não perder os direitos políticos 
e voltar daqui a dois anos. O tribunal tem a obrigação. 
O Procurador pode até arquivar, por não haver nada 
contra ele. Se não há nada contra ele, o que vamos 
fazer? Ficou claro que o Procurador disse que não há 
nada contra ele. Mas se há, denuncie.

Aliás, tenho um projeto de lei nesse sentido. Mas 
acho que não precisa de projeto de lei. O Procurador 
pode fazer por conta dele, mas o meu projeto diz isso: 
se um Senador ou um Deputado renunciar enquanto 
estiver em andamento uma denúncia contra ele, te-
mos que entregar o caso ao Procurador, e ele tem 
que decidir. Não se pode obrigar que o Procurador 
apresente uma denúncia se ele não quer apresentar, 
mas então arquive. Ele tem que dar a posição dele e 
não deixar na gaveta.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – V. Exª me per-
mite um aparte?

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ouço V. 
Exª com prazer.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pedro 
Simon, a propósito da apresentação de proposituras 
que acabem passando uma rasteira nessa estratégia 
malandra da renúncia, apresentamos, nesta semana 
também, a exemplo do que fez V. Exª, um projeto de lei 
que altera a Lei Complementar nº 64, acrescentando 
um item, tornando inelegíveis também para a eleição 
subseqüente aqueles que renunciam. Creio que pode-
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mos aprovar esse projeto em regime de urgência aqui 
nesta hora da investigação.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concor-
do plenamente. Agradeço, Sr. Presidente. Encerro, 
dizendo que sou favorável a que tenhamos uma pau-
ta positiva, mas que ela seja ligada ao momento que 
estamos vivendo. Acho que está provado que não fa-
zer nada, cassar, prender, criar CPI... Termina a CPI 
e não se fez nada, depois também não se faz. O ideal 
é fazer agora, quando estamos vivendo o sentimento 
das coisas erradas, e tenho certeza de que consegui-
mos aprovar na Câmara e no Senado. Essa é a minha 
proposta, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 

– Agradeço a V. Exª.
Concedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias, 

por permuta com o Senador Flexa Ribeiro.
S. Exª dispõe de até 15 minutos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALVARO DIAS NA SESSÃO DO 
DIA 5 DE AGOSTO DE 2005 QUE, RETIRA-
DO PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Peço a pala-
vra pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Alvaro Dias.

Concedo a palavra ao Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Pela ordem.) 

– Solicito a minha inscrição, como Líder da Minoria, 
após o Senador Sibá Machado – que, diga-se de pas-
sagem, está de uma elegância ímpar hoje.

O SR. PRESIDENTE (Tião Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exª terá a palavra após o nobre Senador Sibá Ma-
chado, que tem 15 minutos, por permuta com a Sena-
dor Fátima Cleide.

Concedo a palavra ao Senador Sibá Machado.
O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador José Jorge, muito obrigado pelo reconhe-
cimento.

Sr. Presidente, escrevi uma carta aos militantes 
do PT do Acre e vou estendê-la aos demais, já que 
estou usando da tribuna do Senado Federal. Trata-se 
do meu sentimento sincero neste momento que esta-
mos vivendo.

Às companheiras e aos companheiros 
do Partido dos Trabalhadores.

O aniversário dos 25 anos de construção 
do PT, infelizmente, está marcado pelo con-
junto de denúncias que envolvem dirigentes 
e filiados de nosso Partido. Para resguardar o 
exemplo de compromisso com a justiça social 
e a ética na política, durante esses anos, o PT 
terá que enfrentar esta crise com determina-
ção e rigidez maior que a usada contra seus 
adversários em outros momentos da política 
nacional.

O compromisso com a verdade é o úni-
co caminho capaz de curar a ferida aberta no 
conjunto do nosso Partido. Refletir sobre esses 
acontecimentos e entender o que nos levou a 
esta crise política é tarefa urgente e coletiva.

A escolha da direção provisória, tendo 
à frente da Presidência o companheiro Tar-
so Genro, sem dúvida, trouxe a credibilidade 
necessária para o Partido realizar ações vol-
tadas para uma apuração interna profunda e 
de esclarecimentos à sociedade.

Essa é uma responsabilidade e atribuição 
que cabe exclusivamente à direção do Partido. 
No entanto, para superarmos essa conjuntura, 
será necessário um amplo e sincero debate 
de todos em cada canto do Brasil, refletindo 
sem medo sobre as reais razões que levaram 
ao atual estágio de descrédito por que passa 
o PT, interna e externamente.

A simples explicação de desvio ético de 
algum dirigente é cômoda e não busca a raiz 
dos nossos problemas. Afinal, desvio ético de 
membros de qualquer instituição coletiva está 
sujeito a acontecer. O que precisamos entender 
é como desvios de comportamentos podem 
acontecer nas dimensões atuais, comprome-
tendo a biografia de inúmeros líderes nacionais 
e todo o patrimônio histórico do Partido junto 
à sociedade brasileira.

Entre diversas explicações, podemos 
afirmar que a atual estrutura partidária, princi-
palmente a de direção, não permite um efetivo 
controle sobre seus dirigentes. Não há meca-
nismos de controle dos encontros e congressos 
sobre a direção nacional. Da nacional sobre 
a direção executiva também, são poucos os 
instrumentos ágeis de controle. E, sobre os 
membros da executiva, tudo indica não haver 
ferramentas adequadas para um monitoramen-
to eficaz. Por trás dessa falta de autocontrole, 
está a lógica de consolidação de uma maioria 
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partidária a todo custo, mesmo que por meios 
democráticos.

A formação da maioria é legítima, mas 
impôs ao Partido uma prática de comando 
que fortaleceu a obediência e a agilidade de 
decisão em detrimento do debate e da opinião 
das minorias. A certeza de uma determinada 
corrente ou campo político de decidir por meio 
de uma maioria esterilizou os mecanismos 
de controle, até mesmo os dos dirigentes de 
mesmo espectro político. Essa prática que 
buscava agilidade pode ter tido seus méritos 
no crescimento do Partido, mas abriu brechas 
capazes de ferir o Partido como a vivenciada 
atualmente. Mecanismos de renovação per-
manente dos dirigentes nas instâncias par-
tidárias pode ser um caminho para diminuir 
essas brechas.

O Presidente atual, Tarso Genro, tem de-
clarado a necessidade de refundarmos o PT. 
Sem dúvida, essa é a grande tarefa estrutural 
com que a conjuntura nos desafia. Para isso 
será fundamental uma direção fortalecida que 
reflita não apenas uma maioria, mas as diver-
sas correntes do Partido. Nunca foi tão atual 
a palavra unidade.

No Acre, nós estamos optando por esse 
caminho. A nova direção refletirá já, na sua 
composição, as diferentes correntes e pen-
samentos presentes no PT do nosso Estado. 
Essa unidade na diversidade só foi possível 
com o exercício da humildade tanto da maio-
ria quanto da minoria dentro do PT. Ninguém 
ou nenhum grupo é capaz de superar esta 
crise sozinho.

Essa unidade pode e deve ser constru-
ída e só acontecerá com muito diálogo. Por 
isso, propomos que a atual direção abra uma 
agenda nas diferentes regiões do Brasil antes 
mesmo de eleger a nova direção, realizando 
um diálogo mais próximo com as bases do PT, 
nos Diretórios Estaduais e Municipais, instân-
cias muito importantes.

As correntes internas do PT, principal-
mente o campo majoritário, devem, neste mo-
mento, agir com muita grandeza. Ter maioria 
não é relevante, nem determinante agora. Hoje, 
ter todos reconstruindo o PT...

O Sr. José Jorge (PFL – PE) – V. Exª permite 
um aparte, nobre Senador Sibá Machado?

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Vou 
só terminar aqui este pensamento e já ouço V. Exª 

Ter maioria não é relevante na atual con-
juntura. Hoje ter todos reconstruindo o PT é a 
grande prioridade. As posições de cada um de 
nós sobre os rumos do Brasil, do Governo e 
do próprio Partido nesta realidade devem ser 
debatidas com tranqüilidade e influenciadas 
pela conjuntura, mas sem ser contaminada 
pelo imediatismo.

Humildade, diálogo e unidade na diversi-
dade são as atitudes que conclamamos a to-
dos os filiados do PT, para juntos realizarmos 
uma reconstrução partidária capaz de contri-
buir com os próximos 25 anos de democracia 
e justiça social do nosso Brasil.

Ouço com atenção V. Exª, Senador José Jorge.
O Sr. José Jorge (PFL – PE) – Senador Sibá Ma-

chado, eu gostaria de me solidarizar com V. Exª pelo 
discurso. Às vezes, pode dar a impressão a alguém 
desavisado que nós, da Oposição, queremos mal para 
o PT. Isso não é verdade. Fazemos oposição por nos-
sa obrigação constitucional, legal. Mas, na verdade, 
sempre admiramos o PT como um grande Partido. E 
lamentamos essa crise por que está passando. Temos 
certeza que a parte boa do PT, vamos dizer assim, 
poderá levar a cabo a recuperação do Partido. Traba-
lho há muito tempo num Partido só, o PFL. Não sou 
daqueles que vivem mudando de Partido. E sei como 
é difícil montar um Partido que tenha acesso no Brasil 
inteiro. E o PT conseguiu, nesses 25 anos, montar um 
grande Partido, mas é necessário que dessa crise, que 
é do Governo, vamos dizer assim, mas também é do 
PT, o Partido possa sair fortalecido, melhor ainda do 
que era, para que continue a trabalhar pelo País, como 
os demais Partidos. Não há dúvida de que temos aqui 
no Brasil já uma democracia, mas não temos ainda a 
governabilidade de que gostaríamos. E, para melho-
rarmos a governabilidade, temos que ter Partidos po-
líticos fortes, e o PT se transformou no nosso Partido 
político mais forte. Evidentemente, é importante que 
ele continue sendo, se não o mais forte, pelo menos, 
um dos mais importantes Partidos brasileiros. V. Exª 
tem absoluta razão no que diz, como sempre aliás. 
Muito obrigado.

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – Agra-
deço a V. Exª, Senador José Jorge. Tenho dito reiteradas 
vezes, também gosto de ser sincero com as pessoas. 
E a impressão que me deu do trabalho de V. Exª como 
Senador nesta Casa foi muito positiva, dentro dos con-
ceitos que V. Exª tem e defende. V. Exª chamou muito 
a atenção, principalmente a minha, porque não tem 
arredado pé de levar a cabo a defesa dos propósitos 
em que acredita e que defende.
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Queria ainda acrescentar que nosso Partido vai 
se reunir neste final de semana para debater esses 
temas. Temos uma eleição – acho que é o único Par-
tido brasileiro que faz uma eleição para seus cargos 
de direção de forma direta, com os filiados votando 
diretamente nas suas instâncias. A eleição está mar-
cada para o dia 17 de setembro. Diante de tudo isso, 
há dúvida se devemos ou não prorrogar a data des-
sas eleições.

Defendo que só seria importante prorrogar a data 
se houvesse entendimento de todos, se fosse uma 
decisão coletiva, unânime; aí valeria à pena. Senão, 
vai parecer que alguém está querendo se dar bem em 
relação a outro, porque, há alguns membros do PT, 
com certeza, indignados, fortemente indignados, com 
as suas razões. Alguns têm comentado a possibilidade 
de deixar as fileiras do PT. Eu os respeito. Eu acho que 
não é saindo do PT que se resolvem problemas. Não 
é saindo de um cenário de disputas que também se 
resolvem problemas. Tudo na vida é disputa. A energia, 
a corrente elétrica positiva e negativa se complemen-
tam. O que faz brilhar a luz? Eu não entendo, porque 
não sou dessa área. 

Quero dizer que com relação ao PT, a nossa his-
tória foi marcada exatamente pelas divergências. O PT 
foi um dos poucos Partidos que avançou nisso colo-
cando em seus estatutos a possibilidade de o filiado 
e a filada se expressarem. Muitos têm dito que o PT 
é uma casa onde alguém manda e alguém obedece. 
Isso não é verdade. O direito de divergência está ga-
rantido desde a fundação do Partido. 

Eu já disse, em pronunciamento anterior, que o 
Presidente Lula conseguiu evitar ser dominado pelas 
lideranças sindicais daquele momento, pelas lideran-
ças cartoriais, pelas lideranças de cartório. Não havia 
lideranças de massas. Ele fugiu disso. Ele também 
não se entregou de vez aos ideólogos, aos intelectu-
ais daquela época que, na luta pela redemocratização 
do Brasil, viam nele o grande Líder futuro. Ele não se 
deixou dominar, nem pelos dogmas da Igreja. Ele con-
seguiu trabalhar tudo isso sem se entregar. Foi isso 
que ele fez até agora, diferentemente do que têm dito 
alguns, ou seja, que o Presidente Lula está ligado a 
essas coisas que estão acontecendo.

Eu afirmo, com toda a minha convicção, que o 
Presidente Lula é isento dessas coisas, como já o foi 
de tantas outras na sua história de luta política. Espero 
que, neste final de semana, a maturidade prevaleça so-
bre o PT e não haja nenhuma caça às bruxas. Que os 
fóruns de investigação trabalhem com liberdade e não 
haja interferência nem por parte do Governo, nem por 
parte das nossas Lideranças nesta Casa, na Câmara 
dos Deputados, muito menos na direção do Partido. A 

investigação está ocorrendo livre, leve e solta. A pro-
va cabal é que acusaram o Senador Delcídio Amaral, 
Líder do PT nesta Casa, Líder do Bloco, Senador da 
República pelo PT, de ser um Senador e um Presidente 
chapa branca na CPI. Está aí a prova material de que 
estavam redondamente enganados. O nosso Partido 
quer investigação. Nós, mais do que ninguém, quere-
mos a investigação; mais do que ninguém, estamos 
sofrendo com todas essas notícias; e, mais do que 
ninguém, queremos nos separar dessas coisas.

O que vimos ontem, Sr. Presidente, me deixou 
um pouco preocupado. Indaguei o Deputado Roberto 
Jefferson, que tem 23 anos de mandato parlamentar, 
foi governista durante todo esse tempo, desde o Go-
verno do Presidente João Batista Figueiredo, como ele 
mesmo admitiu, e, de lá para cá, passou por todos os 
Governos, contribuiu com todos. Ele é um mentor, um 
arquiteto político, como ele se julga, e inteligente – não 
duvido disso, porque ele prova que é muito inteligente; 
quando ele quer fazer ele faz. Perguntei a ele como 
procedeu durante o episódio da votação da emenda 
constitucional que possibilitava a reeleição no Poder 
Executivo. Simplesmente, S. Exª disse que não sabe 
de nada, que não soube de nada. O que ouviu foram 
as denúncias feitas pelo PT, que foram apuradas e não 
deram em nada. Simplesmente isso.

Tentei aprender ontem numa aula de show. Não 
acho que é lugar para artista se apresentar, mas o 
Deputado Roberto Jefferson está fazendo um trabalho 
artístico. Vi ódio nos olhos dele, e isso impressionou. 
Até fiz outra pergunta: o que significou aquela frase 
que S. Exª disse durante o depoimento no Conselho 
de Ética da Câmara? O que significa restabelecer os 
princípios selvagens? Entendo isso, sinceramente, 
como uma ameaça, Sr. Presidente. O que é espírito 
selvagem? Selvagem me lembra os homens da caver-
na, os brucutus...

(Interrupção do som.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – V. Exª 
me concede mais um minuto, Sr. Presidente? Muito 
obrigado. Isso me lembra a revista em quadrinhos, 
Brucutú, cujo personagem arrastava a esposa pelo 
cabelo com um porrete na mão, que os índios bra-
sileiros chamam de tacape, para ter o conflito como 
uma forma de exercício de poder. Princípios selvagens 
serão esses, Sr. Presidente? Estará impregnada aí a 
teoria da seleção natural segundo a qual só os mais 
fortes sobrevivem? É isso o que ele quer dizer? Quer 
a eliminação física de alguém? É isso? Acho que pre-
cisa de uma explicação melhor. Esta Casa não é palco 
para isso. Admito que ele pode ter raiva de quem qui-
ser, da maneira que pode até pensar que tenha, mas 
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não tem o direito, na minha opinião, de fazer ameaça 
a quem quer que seja.

Sr. Presidente, é preciso muita serenidade neste 
momento. Ele mesmo admitiu ontem que não tem mais 
nada, absolutamente nada, a acrescentar a nenhuma 
das CPIs. Portanto, que fique muito claro para todas 
as pessoas: a CPMI não é “chapa branca”, como já foi 
dito desde o começo; a CPMI, seja dos Correios, seja 
a da compra de votos, seja a dos bingos ou qualquer 
outra, ela tem que ter, na minha opinião, as cores da 
bandeira do Brasil. O problema a ser resolvido é de 
interesse nacional.

Por último, Sr. Presidente, ouvindo aqui o Se-
nador Pedro Simon, um dos Senadores que eu tam-
bém muito admiro e respeito – cada vez que ele fala 
é uma aula, principalmente para mim, que sou de 
origem camponesa, de baixa escolaridade. E nos 
provoca para a agenda positiva do Governo com o 
Congresso Nacional e diz claramente – eu concordo 
com ele – que, dentro da agenda positiva, é preciso 
estabelecer agora o que pode ser avançado dentro 
da reforma política para se coibirem, de vez, as pro-
miscuidades dos processos eleitorais e as facilidades 
do capital não contabilizado, como é a expressão que 
está sendo utilizada, para financiamentos desconhe-
cidos de todos.

É preciso avançar ainda mais, Sr. Presidente. Num 
estudo que levanto agora dos projetos que tramitam 
na Câmara dos Deputados, projetos que fortalecem, 
no meu entendimento, o poder de justiça para coibir a 
ação de quem pratica a corrupção; vi uns 30 projetos, 
alguns mais recentes, outros mais antigos, mas dizer 
que o Presidente da República teria força para fazer 
essas medidas serem aprovadas, eu duvido. Porque 
aqui, no Senado, há outra dinâmica, tanto para a elei-
ção de um Senador, que é majoritária...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. SIBÁ MACHADO (Bloco/PT – AC) – ... 
que tem oito anos de mandato, que tem outro perfil 
para chegar a esta Casa, não pode ser igual à Câ-
mara dos Deputados. Então essas medidas avançam 
rapidamente aqui no Senado pela própria força das 
circunstâncias. Na Câmara dos Deputados é muito 
diferente. Portanto, uma reunião entre o Presidente 
Lula, entre o Presidente da Câmara, Deputado Se-
verino Cavalcanti, e o Presidente do Senado, Se-
nador Renan Calheiros, no sentido de estabelecer 
esta proposta do Senador Pedro Simon me parece 
muito importante. E poder puxar não só dentro da 
reforma política, mas também esses projetos que 
considero importantíssimos para complementar o 

que é a punição de uma pessoa que pratica o ato 
de corrupção. 

Sr. Presidente, saudando todos os petista, en-
cerro de vez, agradecendo a homenagem que recebi 
da Assembléia Legislativa do Estado do Acre por ter 
apresentado emenda parlamentar para interioriza-
ção da nossa universidade. Fui agraciado com isso, 
agradeço ao Deputado Moisés Diniz, que se lembrou 
de mim, e faço isso em nome da causa do Acre, em 
nome de todos.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Siba Machado, 
o Sr. Tião Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao ex-Ministro, grande 
Senador pelo Estado de Pernambuco, Senador José 
Jorge.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na realidade, ontem, no depoimento do 
Deputado Roberto Jefferson, ele citou um caso novo. 
Na hora, até não entendi bem a que ele estava se 
referindo. Foi quando ele falou dos entendimentos 
do que ele chamou de reestatização na área de linha 
de transmissão. Na verdade, mesmo como ex-Mi-
nistro de Minas e Energia que procuro acompanhar 
esse setor de energia no Brasil, todas as notícias 
referentes a ele, não tinha ainda ouvido falar nes-
sa palavra “reestatização”. Não há previsão do que 
se chama de “reestatização”. Quando o Deputado 
Roberto Jefferson disse isso, pensei, em primeiro 
lugar, que ele havia se enganado, que ele queria 
dizer desestatização, que se referia ao Conselho 
Nacional de Desestatização, ou estatização. Mas, 
não; era “reestatização” mesmo!

Então, fui analisar e verifiquei que na verdade 
estava havendo um entendimento, ou uma negociação 
para que fossem “reestatizadas” as linhas de trans-
missão que foram vendidas ao setor privado durante 
o processo de desestatização. Basicamente, o enten-
dimento começaria com a linha chamada Tucuruí-Vila 
do Conde, que, na verdade, seria da hidrelétrica de 
Tucuruí para Belém. Vila do Conde é uma cidadezi-
nha que representa a entrada de Belém. Trata-se da 
segunda linha de transmissão.

Belém – eu me lembro, quando era Ministro – 
era a cidade com maior risco de “apagão” no Brasil, 
porque tinha somente uma linha de transmissão de 
entrada, que, se quebrasse, não haveria como Belém 
obter energia.
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Então nós, naquela época, demos prioridade à 
construção da linha nº 2, de Tucuruí-Vila do Conde. 
Foi feita uma licitação ganha por um consórcio for-
mado pelas empresas Schahin e Alusa, além da pró-
pria Eletronorte. É uma linha construída de 500 KV 
de tensão e 300 Km de extensão que está operando 
normalmente. Presta serviços evidentemente à cida-
de de Belém e a todo País. Agora, a Schahin estava 
querendo sair do processo e ofereceu a linha para 
ser vendida, e aí, nesse caso, a Chesf e a Eletronorte 
se mostraram interessadas nessa compra, e aparen-
temente o Sr. Marcos Valério também. O Sr. Marcos 
Valério pareceu interessado no sentido de fazer com 
que, da negociação, que seria financiada pelo Banco 
do Espírito Santo, em contrapartida...

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador José Jorge, V. Exª me permite fazer 
um registro, interrompendo V. Exª por um minuto?

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Encontram-se presentes nas galerias as crian-
ças judocas de Irecê, na Bahia. São 35 crianças que 
vieram participar da competição internacional de judô 
aqui em Brasília. Sejam bem-vindas. A Casa agradece 
a presença de vocês.

Muito obrigado, Senador José Jorge.
O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Pois não. Agra-

deço também a presença das crianças judocas.
E o que acontece? A Eletrobrás, designada pelo 

seu então Presidente, que hoje é o atual Ministro de 
Minas e Energia, começou a fazer estudos no senti-
do de verificar a forma de serem feitas essas privati-
zações. A Alusa é uma das donas dessa linha, pois 
era sócia da Schahin, mas agora elas se separaram. 
Essa Alusa é aquela mesma empresa suspeita de ter 
fornecido o dinheiro que o secretário do PT do Ceará 
transportava na cueca, os US$100 mil e mais os R$200 
mil. Sabemos que ele pegou esse dinheiro em algum 
lugar; isso é certo, mas até agora ninguém disse de 
onde. As investigações indicam que, provavelmente, 
tenha sido da empresa Alusa, apesar de a comprova-
ção definitiva não ter ocorrido ainda.

Qual seria a idéia? A idéia seria reestatizar essas 
linhas – são muitas, essa seria a primeira – median-
te um financiamento às estatais, Chesf, Eletronorte e 
outras empresas do setor. Isso não traria vantagem 
nenhuma, quer dizer, é o tipo da decisão com a qual 
ninguém sai ganhando porque essa linha já presta um 
serviço ao País.

Então, se a Eletronorte e a Chesf têm dinheiro 
sobrando, deviam construir novas linhas de que o Bra-
sil precisa e até prioritariamente investir em geração 
de energia.

Essa foi uma acusação grave porque seria finan-
ciado pelo Banco do Espírito Santo e, em contrapar-
tida, o depósito seria feito para o IRB. Nada disso se 
realizou, evidentemente, porque, como o Deputado 
Roberto Jefferson disse, também do entendimento que 
teria sido feito com a Portugal Telecom não resultou 
nenhuma transferência de recurso, nenhum negócio 
adicional. Isso mostra um caminho de negociação 
muito prejudicial ao País. Esse particularmente é um 
caso em que o setor privado venderia a linha para o 
setor público, e ela prestaria o mesmo serviço. Assim, 
o Governo gastaria o pouco dinheiro que tem para 
comprar uma coisa da qual não está necessitando. 
É como diria o ex-Ministro já falecido, Mario Henri-
que Simonsen, que esse era o tipo do negócio que 
era melhor pagar só a comissão. Seria muito melhor 
para o Governo pagar a comissão que ia receber, 
no caso o Sr. Marcos Valério, no caso o PTB e o PT, 
quer dizer, dar a comissão a todo mundo do que ar-
car com o prejuízo de comprar uma linha com a qual 
não se teria grandes vantagens ou nenhuma vanta-
gem. É necessário atentar para esse tipo de negócio 
montado por terceiros, usando o Estado para retirar 
lucratividade, negócio em que o Estado gasta dinheiro 
e não ganha nada.

Temos que prestar atenção porque, se tentaram 
uma vez, podem tentar de novo, e esse é o tipo de 
negócio que não dá resultado algum.

Em segundo lugar, Sr. Presidente – é um tema 
diferente –, eu gostaria de dizer que nós do PFL – assi-
nado por mim, pelo Líder da Minoria, pelo Senador José 
Agripino, Líder do Partido no Senado, e pelo Deputado 
Rodrigo Maia, Líder do Partido na Câmara – estamos 
entrando com uma representação perante o Procura-
dor-Geral da República, Dr. Antonio Fernando Barros 
e Silva de Souza, exatamente com o seguinte teor.

Eu vou ler um trecho:

Na última quarta-feira, dia 3 de agosto 
de 2005, os programas jornalísticos e televi-
sivos (doc. 1) veicularam o som e imagem de 
eventos consubstanciados na inauguração de 
obras públicas, em Garanhuns, Estado de Per-
nambuco, como também em Teresina, Piauí, 
nos quais o Sr. Presidente da República Luiz 
Inácio Lula da Silva comparecer e discursou 
não só a propósito do evento, mas, ilegal e in-
disfarçadamente, fazendo proselitismo político 
de sua pessoa, com a utilização de expressões 
apenas apropriada para os palanques eleito-
rais, como de fato se transformou daqueles 
que foram ocupados pelo Sr. Presidente nas 
duas cidades.
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Os ilegais episódios, lamentáveis, pos-
to que perpetrados pelo principal dirigente da 
Nação, apareceram estampados na primeira 
página dos principais jornais do país (docs. 3, 
4 e 5), inclusive com a foto de S. Exª usando 
um chapéu de couro, item típico da vestimenta 
dos nordestinos(...)

As matérias relacionadas aos episódios 
são unânimes em afirmar que o Sr. Presi-
dente da República utilizou-se dos palan-
ques armados em praça pública para fins 
que não se coadunam com a postura da 
mais alta personalidade pública em even-
tos financiados com recursos públicos, em 
sua grande parte angariados com o suor 
do trabalho dos brasileiros, que carregam o 
pesado fardo dessa imensa carga tributária 
que lhe é imposta.

Milhões de reais que não só vêm finan-
ciando a aparição do Sr. Presidente nesses 
verdadeiros palanques eleitorais, a pretexto de 
inaugurar obras do Governo Federal, compra 
para essa gigantesca máquina de propagan-
da, mediante a qual estamos todos vendo que 
foram desviados para abastecer o caixa dois 
ou, como querem alguns chamar, os recursos 
não contabilizados de campanhas eleitorais do 
Partido dos Trabalhadores e de outras agre-
miações que formam a base de sustentação 
do atual governo.

O Jornal Folha de S.Paulo, por exemplo, 
sob o título “Vão ter que me engolir, afirma 
Lula”, informa que “o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, sobre um palanque armado em 
praça pública e em clima de comício eleitoral, 
afirmou ontem em Pernambuco que, se for 
candidato à reeleição em 2006, seus oposito-
res terão que “engoli-lo” outra vez.

Vem todo o teor da matéria de todos os jornais, 
que não vou ler, Sr. Presidente.

E, no final:

Ante os fatos acima informados, enten-
dem os Representantes que V. Exª, munido das 
prerrogativas que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar nº 75/93, tem elementos sufi-
cientes para adotar as medidas legais cabíeis. 
Em primeiro lugar para impedir a má utilização 
de recursos do tesouro em eventos que não 
são aproveitados para a realização de cam-
panha eleitoral, como também para buscar o 
ressarcimento de tais recursos ao erário e a 
aplicação das demais sanções cabíveis, in-

clusive aquelas que são impostas pela legis-
lação eleitoral.

Ante o exposto e absoluta confiança nos 
doutos suprimentos jurídicos de V. Exª, fiscal 
maior da lei e da ordem, pedem os repre-
sentantes providências para que, como já se 
disse, que se apurem os fatos e se deter-
minem as providências legais cabíveis para 
devolução aos cofres da União dos valores 
gastos para a realização dessa verdadeira 
campanha eleitoral exposta a todo o Brasil, 
bem como as necessárias para que se coíba 
o Sr. Presidente da República para utilizar os 
palanques de inauguração de obras públicas 
para tal finalidade.

Pede deferimento.
Brasília, em 04 de agosto de 2005.
Senadores José Jorge, José Agripino 

Maia e Deputado Rodrigo Maia.

Portanto, Sr. Presidente, para encerrar, eu gos-
taria de pedir a V. Exª autorização para transcrição, na 
íntegra, do requerimento que estamos fazendo à Pro-
curadoria-Geral da República. Na realidade, estamos 
tomando essa providência não só para que se possa 
investigar se aquilo foi realmente um comício eleitoral, 
como tudo faz crer, inclusive com lançamento de slo-
gan – “Vocês vão ter que me engolir novamente”. Isso 
é um slogan eleitoral. Em resumo, é um slogan elei-
toral e uma campanha eleitoral explícita. Não só para 
isso, mas também para que se evite que o Presidente 
continue fazendo esse tipo de comício. E esse não é 
o papel próprio de um Presidente, porque ainda não 
estamos em campanha eleitoral.

Ontem ele fez um no Piauí, não sei se hoje ele 
vai fazer outro aqui mesmo em Brasília. O Presiden-
te, apesar da grave crise que o Brasil atravessa, em 
vez de enfrentar a crise, tem aproveitado o seu tem-
po para fazer comícios eleitorais em diversas cidades 
do País.

Então, por conta disso, vamos dar entrada a 
esse requerimento hoje ainda, em torno de uma hora 
da tarde, na Procuradoria-Geral da República. Vamos 
entregá-lo ao Sr. Procurador. 

Pedimos ao Presidente Sibá Machado que, con-
forme o Regimento, autorize a transcrição, na íntegra, 
desse requerimento.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ JORGE EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. José Jorge, o Sr. 
João Batista Motta, deixa a cadeira da presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Sibá Machado.

O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 
– AC) – Senador José Jorge, a Presidência afirma a 
V. Exª que o atenderá na forma regimental.

O SR. JOSÉ JORGE (PFL – PE) – Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Sibá Machado. Bloco/PT 

– AC) – Com a palavra o nobre Senador João Batista 
Motta, que dispõe de 15 minutos.

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, há sessenta 
anos, no mês de agosto, o mundo ficou aterrorizado 
com o lançamento de duas bombas atômicas sobre 
as cidades de Hiroshima e Nagasaki. Quase trezentas 
mil pessoas foram, em poucos segundos, ou precisa-
mente em vinte segundos, eliminadas da face da Terra 
sem deixar nenhum vestígio. E o pior: um terço desses 
mortos eram crianças.

Eu queria falar ao povo brasileiro que neste mo-
mento assiste à TV Senado que, hoje, o mundo de-
tém um estoque de 45 mil bombas atômicas. Essas 
bombas são sessenta vezes mais potentes do que as 
lançadas em 1945. Isso equivale a dizer que, se forem 
jogadas as 45 mil bombas, num só momento, destrui-
remos trinta planetas iguais à Terra de uma só vez, em 
alguns segundos.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a 
minha preocupação não é somente com esse ângulo. 
Vamos estudar a origem, o motivo por que o lançamen-
to dessas bombas aconteceu. Havia naquela época, 
como há hoje ainda, governos tiranos, fruto de regimes 
equivocados. O mundo atual, países atuais não podem 
ser governados apenas por uma cabeça.

A Segunda Guerra Mundial, que deu origem ao 
lançamento dessas bombas, começou com um tirano 
cuja história todos conhecem, o governante alemão 
Hitler, que colocava mulheres e crianças em câmaras 
de gás, eliminava de uma só vez a todos e depois os 
enterrava em covas rasas.



Agosto de 2005 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 6 26701 

E aí nos perguntamos: por que ainda há países 
governados por uma só cabeça? E essa só cabeça, 
e esse só governante é fruto de quê? É fruto de um 
regime presidencialista. E quem exporta esse regime 
presidencialista para o mundo, não adotado nos paí-
ses mais avançados, mas que ainda persiste em paí-
ses que não alcançaram o avanço desejado, como é 
o caso do nosso Brasil?

Gostaria de lembrar aqui ao povo brasileiro que o 
Iraque só foi bombardeado pelos Estados Unidos por 
determinação de uma só cabeça, a cabeça do Bush. 
Só ele quis bombardear o Iraque, só ele dizia que o 
Iraque tinha armas químicas. E aí o mundo viu mais 
essa catástrofe que perdura até hoje, porque os iraquia-
nos não concordam com a intervenção em seu país e 
continuam lá perdendo suas vidas a cada dia.

Chego agora ao nosso País. Sou fundador do 
PSDB. Muitas vezes nós, que éramos quarenta Par-
lamentares aqui – Fernando Henrique, Mário Covas, 
José Serra, Aécio Neves, Paulo Hartung e tantos outros 
nomes ilustres –, íamos ao Ceará, onde tínhamos um 
Governador do PSDB, o Ciro Gomes, e lá discutíamos 
o que poderíamos fazer pelo Brasil caso chegássemos 
ao governo. E, naquela oportunidade, a primeira meta 
que tínhamos era o Parlamentarismo. Todos tínhamos 
convicção de que um país com a dimensão do nosso, 
com a beleza do nosso, com as riquezas do nosso, 
não poderia ser governado por uma só cabeça. Infeliz-
mente, chegamos ao poder, e o Presidente eleito não 
se deteve ao assunto Parlamentarismo; pelo contrário, 
concentrou mais poderes na mão do governo central, 
e continuamos na mesma até hoje.

Estamos passando agora por essa crise terrível, 
que muita gente diz que é crise política, mas discordo 
dessa idéia, pois acho que seja uma crise policial. Não 
acredito que o Congresso esteja todo sendo atingido 
pelos escândalos que vemos todos os dias nos jornais 
e na televisão. Não! Tenho mais a impressão de que 
se trata de um grupo que resolveu ganhar dinheiro, 
apoderou-se da periferia do poder e fez um plano, e 
esse plano não está dando certo. Não acredito que o 
Presidente Lula tenha se envolvido nisso, como não 
acredito que 95% do Parlamento tenha se envolvido 
nisso. No entanto, todo o nosso Parlamento hoje vive 
enlameado com essas denúncias e essas apurações 
que estão acontecendo.

Acabei de apresentar um requerimento onde 
peço a quebra do sigilo fiscal e bancário de todos os 
Parlamentares federais e de todos os seus gabinetes. 
Gostaria que ficasse apurado, de uma vez por todas, 
quem foi que pegou dinheiro para votar em projeto do 
Presidente. Repito o que eu falei outras vezes: não acre-
dito que o Presidente tenha dado dinheiro para pagar 
nenhum deputado federal ou senador, porque o Pre-
sidente Lula nunca mandou para aqui nenhum projeto 
que fosse desabonador, nenhum projeto de interesse 
pessoal dele ou de amigos. Os projetos grandes que 
aqui discutimos foram projetos das reformas, reformas 

tímidas que não resolveram em nada os problemas do 
Brasil. Nós, na época, defendíamos que os projetos 
fossem elaborados com mais profundidade e as refor-
mas fossem mais bem feitas. Mas isso, infelizmente, 
não aconteceu, e continuamos na mesma. 

Presidente Lula queria fazer um apelo a Vossa 
Excelência, um apelo ao Presidente desta Casa, Se-
nador Renan Calheiros, para que pensássemos, agora, 
na reforma política, em implantar no País um regime 
parlamentarista. Lula seria um grande Chefe de Esta-
do. O Fernando Henrique Cardoso teria sido um outro 
grande Chefe de Estado. 

Mas o administrador, aquele que ia pôr em práti-
ca as políticas de que o povo brasileiro necessita se-
ria talvez um empresário, um político, um médico, um 
advogado ou engenheiro. Seria um primeiro-ministro 
que poderia cair a qualquer momento, um primeiro 
ministro nomeado pelo Parlamento e que não saísse 
da algibeira desse ou daquele cidadão. Seria um pri-
meiro ministro que, no momento que cometesse um 
erro, fosse demitido. E o País continuaria do mesmo 
jeito sem que houvesse esses escândalos. Sem que 
houvesse a necessidade de parar, deixando o povo 
morrer de fome lá na ponta. Nós não podemos per-
manecer nisso. 

Presidente Lula, vamos acordar, vamos fazer 
deste País um país gerenciado por um primeiro-mi-
nistro, por um gerente, como acontece em todas as 
empresas. Um cidadão monta uma grande ou pequena 
empresa, mas contrata um gerente, uma pessoa para 
comandá-la. E se essa pessoa cometer um erro, o que 
acontece? O proprietário demite. E o proprietário desse 
primeiro-ministro seria o povo, seria o Congresso Na-
cional. E não demite só por ter cometido um erro, não. 
Por exemplo, demite por ter perdido a credibilidade. E 
pode ter perdido a credibilidade até por um engano do 
Congresso, por um engano do povo, até por uma de-
núncia infundada. Mas no momento em que perdeu a 
credibilidade, tem que dar o lugar para outro. E o Brasil 
não pode viver nesse programa de solução de conti-
nuidade. O nosso povo não suporta mais. O homem 
da ponta, o homem do campo, trabalhador, não tem 
mais como resistir. 

Não adianta pensar que vamos resolver o proble-
ma com uma reforma política sem que o parlamentaris-
mo seja implantado, porque não vamos resolver. Vamos 
para as eleições, vamos novamente ver um presidente 
no poder, fruto de suas bravatas, fruto de suas mentiras 
divulgadas pelos órgãos de comunicação. 

Então, Sr. Presidente, faço agora, como já disse, 
um paralelo entre aquilo que o mundo sofreu pelas 
guerras, pelas cabeças malucas que ocupam o poder 
por este mundo afora. Não é caso do Brasil, mas po-
demos, no ritmo em que estamos crescendo, ocupar o 
primeiro, o segundo, o terceiro lugar no ranking mundial 
– não tenho dúvida disso, confio neste País.

Agora, por que chegar a esse ponto sendo go-
vernado por uma só cabeça? Hoje, se vê a todo mo-



26702 Sábado 6 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2005

mento na televisão dizer-se que o Brasil vive um par-
lamentarismo. O Presidente Lula é um Chefe de Es-
tado: ora está dançando, dando entrevistas em Paris, 
representando o País pelo mundo afora; daqui a pouco, 
está com as criancinhas pobres do Nordeste; daqui a 
pouco, está recebendo alguns empresários no Palá-
cio Alvorada. E quem está gerenciando este País? Até 
há poucos dias, sabíamos que o Ministro José Dirceu 
era o homem forte. Hoje, quem está comandando o 
Brasil? Não se sabe. 

Os ministérios, com a crise, estão cada vez mais 
enfraquecidos. O Ministro Ciro Gomes, hoje, está en-
fraquecido; o Ministro da Agricultura, um homem com 
estatura de ser o Presidente deste País, pela sua com-
petência, pela sua determinação, por ser um homem 
do campo, um homem que conhece os problemas do 
Brasil, está aí desgastado no Ministério da Agricultu-
ra, sem poder praticar nenhuma política que venha ao 
encontro dos interesses dos produtores deste país; 
está de mãos atadas. Eu, se fosse o Ministro Roberto 
Rodrigues, pediria demissão; ele não merece passar 
pelo que está passando. A mesma coisa com o Mi-
nistro Ciro Gomes; a mesma coisa vimos agora com 
o companheiro Romero Jucá, no Ministério da Previ-
dência, desgastado. 

Por que, Presidente Lula, não damos um murro 
na mesa? Por que, Presidente Renan Calheiros, não 
fazemos com que este País tome juízo de uma vez 
por todas? Esta é a oportunidade de todos sairmos 
consagrados daqui, nós, parlamentares, e o Presi-
dente Lula, dando ao povo brasileiro um regime que 
possa nos trazer tranqüilidade, felicidade, garantia de 
trabalho, garantia de distribuição de riqueza para os 
nossos filhos e netos. Este País não pode mais ficar 
formando cidadãos e mandando-os depois lavar pra-
tos nos Estados Unidos ou em outros países. Não há 
mais lugar para esse tipo de política. Não há mais lugar 
para as políticas de bravata. Não há mais lugar para 
aventureiros. O País hoje merece, precisa, necessita 
de alguém que olhe para o futuro.

Ontem, por exemplo, eu denunciei aqui que esta-
mos entregando toda a nossa riqueza para o restante 
do mundo, entregando de graça: 218 milhões de tone-
ladas de ferro exportadas por quanto? Por R$4 bilhões! 
Só de madeira – ninguém fala nisso – foram exporta-
dos R$3 bilhões; de aço laminado foram exportadas 
apenas 6 milhões de toneladas e isso produziu na 
balança de pagamentos R$4 bilhões. Por que expor-
tar pedras ornamentais, granito, ouro in natura? Por 
que não exigimos que essas matérias-primas sejam 
beneficiadas no Brasil?

Com a minha proposta, não quero resolver o pro-
blema, mas apenas acender uma luz no coração dos 
brasileiros que pensam no futuro deste País. Nosso 
minério, nosso ferro acabará em trinta anos. Não po-
demos correr o risco de amanhã deixar os nossos ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB – ES) 
– Agradeço, Sr. Presidente, por me conceder mais 
um minuto. 

Encerro, dizendo que não podemos comprome-
ter o futuro dos nossos filhos e dos nossos netos pela 
irresponsabilidade que a nossa geração está nos im-
pingindo.

Por último, quero dizer ao Presidente Lula: Pre-
sidente, pense. Vamos ajudar este País. Presidente, 
ajude as crianças, ajude aqueles que amanhã farão 
a história.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. João Batista 
Motta, o Sr. Sibá Machado, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Leomar 
Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. João 
Batista Motta.

O SR. PRESIDENTE (João Batista Motta. PMDB 
– ES) – Concedo a palavra ao Senador Leomar Quin-
tanilha, do Estado de Tocantins, por 15 minutos.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador João Batista Motta, agrade-
ço a deferência de me ceder este tempo.

Registro, para que conste dos Anais desta Casa, 
a indignação do povo tocantinense e a minha indigna-
ção pessoal em razão de um prejuízo enorme que a 
economia do meu Estado está na iminência de sofrer, 
aliás, já vem sofrendo. Trata-se do negócio da carne. 
Já abordei essa questão em outra oportunidade. O que 
está ocorrendo? O Tocantins é um Estado novo, de eco-
nomia incipiente, que tem basicamente sua estrutura 
econômica centrada no setor primário – agricultura e 
pecuária –, com destaque para a atividade pecuária. 
E seus produtores vêm fazendo um esforço hercúleo 
para manter a produção, principalmente do gado bo-
vino, à altura das exigências dos mercados interno e 
internacional. Desde 2001, Sr. Presidente, o Estado do 
Tocantins já alcançou o status de livre de aftosa como 
vacinação, status reconhecido pela Organização Mun-
dial de Saúde Animal. No entanto, até hoje o Tocantins 
esbarra nas dificuldades para conseguir colocar, prin-
cipalmente para o mercado europeu, o seu produto, 
que é de excelente, extraordinária qualidade. Acredito 
que esteja sendo colocado no mercado europeu, mas 
por plantas frigoríficas instaladas em outras regiões do 
País, que buscam a carne do Tocantins, processam na 
sua unidade operativa em outro Estado e talvez estejam 
alcançando esses mercados, ganhando, tendo, aufe-
rindo os seus lucros e seus ganhos, mas impondo a 
toda a cadeia produtiva do Tocantins, desde a indústria 
à atividade de recria e engorda. A criação no Tocantins 
está sendo altamente penalizada.

Não quero, Sr. Presidente, eximir, de forma al-
guma, a responsabilidade do Governo brasileiro, de 
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modo especial, do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. Estive por mais de uma vez com o 
Sr. Ministro Roberto Rodrigues, fiz um apelo veemente 
a S. Exª. Estive com seu Secretário de Defesa Animal, 
fiz um apelo veemente a ele, o Secretário de Defesa 
Animal do Estado do Tocantins também o fez, o Go-
vernador também o fez, outros Líderes importantes 
do segmento e que têm responsabilidades para com o 
Estado também o fizeram, mas o Ministério não adotou 
as providências, no meu entendimento, necessárias 
para que o impasse fosse solucionado.

Estamos aguardando, desde 2001, já que a Co-
munidade Européia não aceita por inteiro a decisão 
da OIE (Organização Internacional de Epizootias) e 
exige e faz uma vistoria através de uma missão para 
exatamente aferir as condições das plantas frigoríficas 
instaladas no meu Estado – e o Estado de Rondônia 
está na mesma situação – e também para verificar o 
sistema de produção, e há muito tempo, desde 2001, 
que estamos aguardando essa visita e o Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento não consegue 
viabilizar essa visita, vindo colocar para nós, há pouco 
tempo, que a missão é que escolhia as regiões que 
queria visitar.

Custa-me crer, Sr. Presidente, que qualquer enti-
dade econômica que queira negociar com o Brasil paute 
o Brasil nos negócios que queira fazer. Ao contrário, 
é o Brasil que oferece as regiões que estão em con-
dições de serem visitadas, de ser avaliadas. Portanto, 
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
está pecando, dando um prejuízo enorme ao Estado 
do Tocantins, da mesma sorte ao Estado de Rondô-
nia, e, conseqüentemente, também tem dado prejuízo 
aos demais frigoríficos e aos consumidores brasileiros 
porque a carne vem sofrendo um determinado controle 
de preços por um número muito pequeno de frigorífi-
cos que conseguem exportar para os mercados mais 
ricos, mais importantes. Isso, mesmo com o esforço 
que o Ministério das Relações Exteriores, o Ministério 
do Desenvolvimento Econômico têm feito para ampliar 
as exportações do Brasil. E tem ampliado as suas 
exportações, inclusive as exportações de carne, têm 
conseguido obter ampliação nas suas exportações, 
mas estão, com relação ao Estado de Tocantins e ao 
Estado de Rondônia, por não reconhecer o status que 
os dois Estados alcançaram, livres de febre aftosa 
com vacinação, com a qualidade extraordinária do seu 
produto, estão dando um prejuízo muito grande a toda 
cadeia produtiva no Estado do Tocantins.

Por isso, Sr. Presidente, eu gostaria de, nesta 
manhã, fazer o registro da minha profunda indignação. 
A minha indignação se estende à indignação dos em-
presários do Tocantins, tanto do ramo frigorífico quanto 
daqueles que se dedicam à produção de carne bovina, 
sobretudo à população do Estado que também, por ex-
tensão, está sendo prejudicada por esta leniência do 
Ministério da Agricultura em não adotar as providências 
cabíveis e necessárias para que a missão européia 

pudesse visitar o Estado, e está vindo agora no mês 
de agosto, vai visitar outras regiões e não visitará nem 
Tocantins e nem Rondônia, conseqüentemente con-
solidando este prejuízo. Teremos que aguardar mais 
um ano, porque essa missão só retornará ao Brasil 
daqui a um ano. E neste período é mais um ano que a 
população do meu Estado e os empresários do meu 
Estado estarão amargando enorme prejuízo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Leomar Quin-
tanilha, o Sr. João Batista Motta, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Agradeço ao Senador.

Os Srs. Senadores Luiz Soares, Reginaldo Duar-
te, Flexa Ribeiro, Teotônio Vilela Filho, Leonel Pavan, 
Almeida Lima, Sérgio Guerra, Arthur Virgílio e Alvaro 
Dias enviaram discursos à Mesa para serem publica-
dos na forma do disposto no art. 203, combinado com 
o inciso I e o § 2º do art. 210 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. LUIZ SOARES (S/Partido – MT. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo intitulado “Dirceu faz depoimento fir-
me, mas pouco crível”, publicado na seção Opinião 
do jornal Valor Econômico, em sua edição de 4 de 
agosto de 2005. 

O artigo mostra que “se a defesa do ex-homem-
forte do governo foi sustentável, ela, no entanto, não 
parece crível. É arrojada e megalômana a sua tese de 
que seu julgamento é político, diante das evidências 
cada vez maiores de desvio de recursos públicos, for-
mação de caixa 2 e tráfico de influência”.

Depreende-se do artigo que é difícil acreditar que 
o Deputado José Dirceu “esteve alheio à gestação da 
crise, algo pouco comum em quem foi o articulador 
político no início do governo”.

O artigo conclui: “Dirceu, no exercício de suas 
funções, conviveu por muitos anos com alguns dos sus-
peitos atuais de tráfico de influência e enriquecimento 
ilícito e foi o chefe de outros. Dirceu afirmou desconhe-
cer o que todos eles fizerem e sequer se responsabili-
zou por quaisquer nomeações no governo.”

Sr. Presidente, requeiro que o artigo acima ci-
tado seja considerado parte integrante deste pronun-
ciamento, para que passe a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LUIZ SOARES EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. REGINALDO DUARTE (PSDB – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para, 
mais uma vez, tratar da atual crise política que o País 
enfrenta, que começou com o escândalo dos Correios 
e continuou com a denúncia do “mensalão”.

Os jornais e revistas desses últimos meses vêm 
mostrando que a tensão no ambiente político está 
aumentando a cada dia e que, com isso, aumenta 
também o imobilismo do Governo, abalando a credi-
bilidade do Governo petista. O Presidente Lula conti-
nua afirmando que não sabia do “mensalão”, mesmo 
com todos os indícios de que ele sabia desde 25 de 
fevereiro de 2004.

Assim, Sr. Presidente, é em função da atual cri-
se que requeiro que as matérias abaixo relacionadas 
sejam consideradas parte deste pronunciamento, para 
que passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR REGINALDO DUARTE EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para co-
mentar o artigo intitulado “As duas faces da moeda”, de 
autoria do jornalista e ex-presidente do Citibank S.A., 
Alcides Amaral, publicado pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, em sua edição de 25 de julho de 2005.

Segundo o autor, faz-se necessário que se discor-
de do Presidente quando ele diz: “o Brasil não merece 
tudo isso que está acontecendo”, pois merece, sim. 
Merece porque fomos nós, brasileiros, que o elegemos 
juntamente com o seu partido (PT). E é ele e a sua 

equipe que são os responsáveis pelo destino do nosso 
País, que hoje nos envergonha e nos humilha.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo passe a integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. TEOTÔNIO VILELA FILHO (PSDB – AL. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. 
e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar o artigo intitulado “Erro tático”, de autoria do 
articulista Tales Alvarenga, publicado na revista Veja, 
em sua edição de 3 de agosto do corrente.

O Presidente Lula está fazendo papel de bobo 
recorrendo a truques que desonram sua inteligência 
e seu senso de realidade. Essa tática de acusar a eli-
te de ser a responsável pela crise que o Brasil está 
passando,não passa de um discurso fraco para tentar 
colocar a burguesia contra o que ele chama de elite. 

Contudo, a elite quer mais que o Presidente cumpra o 
seu mandato até o fim, sem interrupções.

Sr. Presidente, requeiro que o referido artigo 
seja considerado como parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR TEOTÔNIO VILELA FILHO 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para re-
gistrar o artigo publicado no jornal Zero Hora, em 
sua edição do dia 25 de julho do corrente, intitulado 
“A estrela desce”.

O autor, Alexandre Elmi, mostra como a pes-
quisa Datafolha divulgada no último final de semana 
assusta o Presidente Lula. O resultado preocupa. A 
reprovação subiu quatro pontos e é a mais alta desde 
o início do mandato.

“Hoje, mais brasileiros avaliam o presidente como 
um homem indeciso, falso, preguiçoso e desonesto do 
que há 35 dias”.

Pela oportunidade do assunto, requeiro que o ar-
tigo acima citado seja dado como lido e considerado 
como parte integrante deste pronunciamento, para que 
passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR LEONEL PAVAN EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ALMEIDA LIMA (PSDB – SE. Sem apanha-
mento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sena-
dores, ocupo a tribuna neste momento para registrar o 
artigo intitulado “Senhor Presidente”, do jornalista e ex-
deputado federal João Mellão Neto, publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, de 29 de julho do corrente. 

O autor escreve uma carta ao Presidente Lula, 
conversando de elite para elite, já que todos que ga-
nham mais de dez salários mínimos por mês e lêem 
pelo menos um jornal por dia são considerados elite 
no Brasil. Na carta ele revela que, ao contrário do que 
o Presidente pensa, a elite, o que significa milhões de 
brasileiros, não quer derrubá-lo ou desmoralizar o seu 
Governo. Quer, na verdade, vê-lo governar até o último 

dia de seu mandato. Tudo que o povo brasileiro quer é a 
confissão de que ele sabia de tudo e vai tomar alguma 
providência para tentar acabar com a crise.

Sr. Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado, requeiro que o artigo acima citado seja conside-
rado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALMEIDA LIMA EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
registrar artigo de autoria da escritora Lya Luft, intitu-
lado “É hora de agir”, publicado na revista Veja, edição 
de 27 de julho do corrente.

Ela escreve: “Estamos no meio de um vendaval 
desconcertante: numa mistura entre o público e o pri-
vado como nunca se viu , correntes inimagináveis de 
dinheiro sem origem ou destino declarados jorram sobre 
nós levando embora confiança, ética e ilusões”.

Concluindo, Sr. Presidente, requeiro que o referido 
artigo seja considerado como parte integrante deste 
pronunciamento, para que passe a constar dos Anais 
do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
continuar fazendo o registro das matérias publicadas 
pelas revistas de grande circulação no País, revistas 
essas que acrescentam, a cada edição, novas denún-
cias e fatos à crise política que estamos enfrentando 
nos últimos meses. As matérias mostram, também, os 
desmembramentos da crise e suas implicações para 
a economia e para a sociedade brasileira.

Sr. Presidente, é nesse contexto que requeiro que 
as matérias abaixo relacionadas sejam consideradas 
como parte integrante deste pronunciamento, para que 
passem a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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ARQUIVO VIVO
Dirceu se arma com memória do governo e da campanha para fugir à cassação desejada também pelo Planalto
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(*) Original ilegível fornecido pelo autor.
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. 
Senadores, o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
desperdiça, perante a História, uma oportunidade 
única de se afirmar como estadista ao adotar postu-
ras incompatíveis com a de um Chefe de Estado num 
momento de crise. As declarações do Presidente Lula 
proferidas ontem nos palanques por onde passou de-
safiam todos os limites do bom senso e da sensatez 
humana. O Presidente afirmou que “não precisa de 
favor nem de piedade de ninguém”. Na verdade, Srªs 
e Srs. Senadores, o que o Presidente Lula precisa, 
realmente, é de equilíbrio.

Ninguém suporta mais – chegamos à exaus-
tão – assistir ao Presidente Lula repetir os mesmos 
“chavões”, orientado pelo “marketeiro de plantão”. A 
postura do Presidente da República, desde que eclo-
diram as denúncias de corrupção, têm sido mescladas 
pelo autoritarismo e pela arrogância. Nas últimas 24 
horas, o discurso do Presidente incorporou um ran-
cor explícito, demonstrando que a fase do Lula “paz e 
amor” foi apenas um figurino escolhido pelo Sr. Duda 
Mendonça, a ser usado na campanha.

“Com ódio ou sem ódio, eles vão ter que me 
engolir”, bradava o Presidente na sua terra natal, a 
cidade de Garanhuns.

O tom raivoso do discurso de Sua Excelência 
representa um perigo real e imediato para o País.

A maneira como se conduz demonstra que o 
Presidente prioriza a mola-mestra do hoje esfacelado 
projeto de poder – a reeleição – e ao mesmo tempo 
adota todas as estratégias diversionistas para des-
viar o foco da crise. 

No plano internacional, todos os lances da crise 
interna estão sendo acompanhados. A cobertura da 
mídia internacional vem sendo incansável. Hoje, por 
exemplo, o jornal argentino Clarín traz uma reporta-
gem que afirma que “no Brasil, joga-se uma partida 
desconcertante”. No plano interno, a sociedade acom-
panha os desdobramentos da desconcertante crise.

A Transparência Brasil denunciou hoje as ma-
nobras diversionistas em curso e apontou de forma 
incisiva “a imensa dimensão do esquema de corrup-
ção posto a nu nesta que é a maior crise da história 
brasileira recente.”

A Transparência Brasil alerta que “o suceder-se 
de depoimentos na CPMI dos Correios, na Procura-
doria-Geral da República, na Polícia Federal, todos 
obedecendo a uma mesma diretriz jurídica, e todos 
caracterizados por um cinismo desavergonhado, tem 
por finalidade limitar as eventuais punições ao plano 
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político, desviando-se dos planos criminal e fiscal. 
A prosperar essa estratégia, os malfeitores perma-
necerão impunes.”

Nesse contexto, Sr. Presidente, solicito a Vos-
sa Excelência a transcrição, nos Anais da Casa, na 
íntegra, do documento divulgado pela Transparên-
cia Brasil.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Nada mais havendo a tratar, vou en-
cerrar a presente sessão.

O SR. PRESIDENTE (Cristovam Buarque. Blo-
co/PT – DF) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 
35 minutos.)

(OS Nº 15103/05)

DISCURSOS PROFERIDOS PELO SR. 
SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO NA SESSÃO 
DO DIA 4 DE AGOSTO DE 2005, QUE, RE-
TIRADOS PARA REVISÃO PELO ORADOR, 
ORA SE PUBLICAM.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, on-
tem – e a sessão era presidida pelo Senador Renan 
Calheiros –, com base nas resoluções que criaram 
o Código de Ética e Decoro Parlamentar no Senado 
e na Câmara e com fulcro no art. 55 da Constituição 
Federal, eu indagava à Mesa se havia possibilidade 
de uma eventual cassação do mandato do Deputado 
José Dirceu, à época dos malfeitos Ministro-Chefe da 
Casa Civil da Presidência da República, por esses 
episódios hoje crivados pelo justo deboche popular 
de mensalão. Eu perguntava isso. E a resposta que 
obtive foi parecida com a que eu pensava. O Presi-
dente Renan Calheiros, no entendimento dele e da 
Mesa, dizia que o referido Deputado teria que ser, 
primeiro, processado por crime de responsabilida-
de no Supremo Tribunal Federal e que só bem mais 
tarde poderia chegar aqui um eventual pedido de 
cassação de seu mandato. Ou seja, ressaltei que se 
S. Exª – e fui subjetivo –, a meu ver mentiu o tempo 
todo, mentiu, mentiu, mentiu, mentiu o tempo todo, 
acertou só quando disse que seu nome era José Dir-
ceu de Oliveira e Silva, o resto foi mentira, por outro 
lado – é uma forma nova de mentir –, usou de uma 
valentia falsa, dizendo: “Não renuncio”. Aí o telespec-
tador desavisado diz: “Ele é diferente do Valdemar 
Costa Neto. O Valdemar Costa Neto correu da raia. 
Ele, não. Ele vai defender sua honra”. 

O que precisa ficar claro é que ele não estava 
defendendo coisa de honra nenhuma, porque não 
precisava renunciar, até porque o entendimento dele 
era o de que não estaria ao alcance dos seus pa-
res da mesma maneira que estaria ao alcance dos 
seus pares agora o Deputado Valdemar Costa Neto. 
Então, ele usou de uma bazófia, enfim, sentindo-se 
o próprio guerrilheiro andante, já que não poderia 
ser cavaleiro andante – não se usa mais cavalo. Eu 

quis só dizer que não tem bravura alguma, nenhu-
ma valentia nisso. Ele está se achando acobertado 
pelo fato de, não estando no exercício da atividade 
parlamentar, ter que ser processado primeiro junto 
ao Supremo Tribunal Federal. 

Muito bem, levantei, Sr. Presidente, por outro 
lado, alguns precedentes que podem inquietar o 
Deputado José Dirceu. Alguns precedentes. Caso 
do Senador Luiz Estevão: cassado pelo escândalo 
no Tribunal Regional do Trabalho de São Paulo, fato 
ocorrido antes inclusive de o Sr. Luiz Estevão chegar 
ao Senado da República. 

Deputado Hildebrando Pascoal: cassado – os 
três, aliás, muito bem cassados a meu ver – pelos 
crimes da motosserra, cometidos também antes de 
essa figura se eleger Deputado Federal. 

Deputado Féres Nader: cassado pela chama-
da CPI dos Anões do Orçamento, sem exercer um 
único dia de mandato. 

Ou seja, há precedentes na Casa indicando 
que S. Exª poderá ser cassado, sim, se seguirmos 
os precedentes. 

Portanto, peço que a Mesa consigne essa dú-
vida que agora perpassa a minha cabeça, o meu 
cérebro, até para vermos se, de fato, tem toda essa 
valentia, toda essa disposição de luta o Ministro 
José Dirceu. 

E ainda, Sr. Presidente, encaminho um reque-
rimento à Mesa propondo voto de aplauso ao Muni-
cípio de Coari, no Estado de Amazonas, que acaba 
de fazer aniversário, tendo lançado o seu plano de 
desenvolvimento estratégico, e agora passa a cidade 
a ser carinhosamente chamada de Nova Coari Basi-
camente, registro o aniversário do Município.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, antes de mais nada, leio aqui nota 
distribuída à imprensa brasileira pelo ex-Ministro Edu-
ardo Jorge Caldas Pereira a respeito do pedido de 
desculpas a ele dirigido pelo Sr. José Dirceu, durante 
o seu último depoimento ao Conselho de Ética da 
Câmara dos Deputados. Segundo disse o Sr. José 
Dirceu, arrependeu-se de ter difamado ou prejulgado 
o Ministro Eduardo Jorge Caldas Pereira.

A incisiva nota do ex-Ministro-Chefe da Secre-
taria Geral da Presidência da República no período 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso tem o 
seguinte teor:

O reconhecimento do Sr. José Dirceu 
de que errou e me prejulgou chega de forma 
e em circunstância impróprias.
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Na verdade, desde o início José Dirceu, 
Lula e os demais detratores sabiam que eu 
era inocente mas mentiram seguindo apenas 
suas conveniências político-eleitorais.

Vieram as provas de minha inocência 
e não apenas não se retrataram mas pros-
seguiram com sua campanha, esta sim, de 
linchamento público.

Agora, que indícios se avolumam con-
tra eles, o ex-chefe da Casa Civil ostenta o 
“arrependimento” [o Sr. Eduardo Jorge colo-
ca aspas na palavra arrependimento, acre-
ditando que é um falso arrependimento] de 
ter me acusado com calúnias deixando a im-
pressão de que busca proteger-se de suas 
culpas atrás da minha inocência.

O Presidente Lula, que em suas parla-
patices investe contra pré-julgamentos e cul-
pa a imprensa, perguntou certa vez: “quem 
tirará da cruz aquele que lá foi posto injus-
tamente?”

Triste país aquele cuja palavra e con-
duta do Presidente não podem ser levadas 
a sério. Lula me acusou de forma mentirosa, 
de corrupção, mas não foi lá, como cobra 
aos outros nos palanques, assumir a res-
ponsabilidade de ‘tirar da cruz” quem ele 
mesmo pôs.

E prossegue o ex-Ministro Eduardo Jorge:

Sabia e sabe que mentiu mas jamais 
se retratou. Agora, pigmeu da ética, usa o 
falso discurso de que sempre esperou pro-
vas antes de condenar seus adversários 
políticos.

Aí prossegue no seu último parágrafo o ex-mi-
nistro Eduardo Jorge:

Mente e nos enoja mais uma vez. É o 
mais hipócrita de todos e o que mais pre-
cisa levar intensivas lições de honestidade, 
responsabilidade e ética, coisas que desde 
sua infância sua mãe [...] tentou incutir-lhe, 
sem sucesso.

Isso vai para os Anais, Sr. Presidente.
Eu estou vendo a crise avultar em tamanho, 

estou vendo um Governo incapaz de gerenciá-la 
ou de demonstrar caráter para a ela responder com 
fatos regeneradores.

O Presidente Lula ontem apareceu vestido com 
um chapéu de vaqueiro, de cangaceiro, sei lá o quê, 
e dizendo impropérios, tolices. Nenhum brasileiro 

de bom senso – e eu diria até que não precisa ter 
muito bom senso – discorda da idéia de que este, 
talvez, seja o Presidente que mais tolices por minuto 
profere ao longo do seu período de governo. Tolices, 
tolices e mais tolices. Vulgariza o exercício do man-
dato presidencial, aniquila a liturgia do cargo, não 
respeita a solenidade e a majestade do cargo de 
Presidente da República; fala todas as vezes para 
aumentar a crise, porque não revela a capacidade e 
o preparo para diminuí-la, até porque foge das solu-
ções verdadeiras, que são a punição dos culpados 
desse escandaloso caso de corrupção, dividido em 
mil subcasos, do Governo dele.

Chego a dizer, Sr. Presidente, que me espanta 
ter iniciado no Governo em 1º de janeiro de 2003 e, 
dois anos e meio depois, estar esse mesmo Gover-
no paralisado e paralisando o País com explosões 
de crises éticas e de corrupção em praticamente 
todos os escaninhos do seu Governo; um atrás do 
outro, cada escaninho revela casos e casos de novos 
episódios de corrupção. Onde quer que se aperte, 
qualquer tecido deste Governo, sai algo purulento. 
Essa é a verdade.

Eu pergunto: se fosse um governo de 12, 8, 7 
ou 6 anos, daria para compreender com muita difi-
culdade e sem menos asco. Mas é um governo de 
dois anos e meio, e o primeiro caso grave explodiu, 
publicado pela revista Época: o caso Waldomiro 
Diniz. De lá para cá, não pararam as denúncias e 
os escândalos. Até que, de repente, tudo de uma 
vez explodiu. Tudo de uma vez irrompeu, como se 
tivesse havido uma ação concertada para, no poder, 
fazerem isso.

Eu não confundo este Governo com a maioria 
esmagadora dos militantes, que são honrados, do 
Partido dos Trabalhadores; nem considero que a 
maioria dos Parlamentares do Partido dos Traba-
lhadores não seja, ela própria, honrada também. 
Considero, sim, que uma minoria sem honra qual-
quer, esta foi capaz, de maneira articulada, porém 
insustentável, de entrar em todos os recantos do 
Governo atrás de oportunidades para se cevarem 
da coisa pública.

No começo, militante de esquerda que fui ao 
longo de minha vida, tentei arranjar desculpas do 
tipo: Puxa, eles estão roubando, é verdade, mas, no 
fundo, estão pensando que, com isso, vão obter as 
reformas de que o Brasil precisa. Eles estão que-
rendo, no fundo, imaginar que a partir daí vai nascer 
um mundo melhor.

Hoje, verifico que roubo é roubo. Não existe 
roubo de esquerda, roubo socialista, roubo idealis-
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ta, roubo progressista. Roubo é roubo. Roubo signi-
fica: roubou aqui, criança na rua acolá; roubou aqui, 
prostituição infantil acolá; roubou aqui, desemprego 
acolá. Essa é que é a verdade.

Estou chegando à conclusão de que não dá nem 
para tentar mascarar com qualquer poesia algo que 
para mim é uma ação de rapina mesmo aos cofres 
públicos – rapina pura, simples e organizada.

Hoje, corre um boato terrível, envolvendo mais 
uma ligação do Sr. Marcos Valério com o oficial. Con-
sultei a repartição competente e não me referirei a ele 
antes de ter a confirmação, mas são indícios claros 
de que esse Governo não tem caminho neste País, 
indícios nítidos e claros.

Agora mesmo, na chamada Comissão Parla-
mentar de Inquérito dos Bingos, que era para ter 
sido instalada logo após os eventos Waldomiro Di-
niz/José Dirceu, essa CPMI que cretinamente ten-
taram inventar que seria também CPI da compra de 
votos para reeleição do Presidente Fernando Hen-
rique, sabendo eles que essa era uma tentativa de 
intimidação, porque não tem ninguém interessado 
em discutir mesmo mais do que compra de votos 
ocorridas por esse mensalão e comprovadas pelas 
ações públicas e notórias do Sr. Marco Valério, que 
virou um certo embaixador plenipotenciário desse 
Governo junto a empresas e ao Governo de Portu-
gal. Está aí a imprensa brasileira registrando esse 
fato, está aí o Ministro António Mexia, de Portugal, 
registrando e confirmando esse fato também; está aí 
mais um profecia do Sr. Roberto Jefferson se confir-
mando, neste indigitado país que é o Brasil.

Mas, essa CPMI, que estava sendo tratada 
como de segunda categoria, ou seja, dizia-se que 
se iria tratar de caso que já passou ou que já esta-
va sendo analisado pelo Ministério Público, que já 
estava sendo analisado há muito tempo pela Polícia 
Federal, que de lá não sairiam muitos coelhos se 
aquilo ali fosse um mato.

Hoje, o representante da GTech foi lá e come-
çou a dar nomes, tanto para o Sr. Fulano, tanto para 
o Sr. Beltrano, envolvendo o Sr. Rogério Buratti. Isso 
é muito grave e as explicações têm de ser dadas 
claramente. Aconselho o Ministro Antônio Palocci a 
não perder tempo para dar explicações muito claras 
e evitar transtornos para a sua credibilidade como 
gestor da economia brasileira. Lá chega o represen-
tante da GTech e fala coisas surpreendentes.

Hoje, eu estou sentindo dificuldades em ser 
parlamentar de oposição, é difícil. Antigamente, eu 
recortava um malfeito ou outro de manhã, vinha para 
cá, e o dia estava ganho. Hoje, faço o quê? Eu trago 

o jornal todo? Todos os jornais? Pega-se qualquer 
jornal brasileiro e vê-se que 60% do primeiro caderno 
de qualquer jornal brasileiro se refere à corrupção 
deste Governo. 

Se eu fosse jornalista, eu iria priorizar o quê? 
No episódio de Santo André, já vimos um diálogo 
do Sr. Gilberto Carvalho tratando com o Sr. Sérgio 
Gomes da Silva, o Sombra, como se fossem iguais. 
O Sr. Sérgio Sombra dizia da prisão: “Olha, não pos-
so ficar aqui não. Dá um jeito aí para me tirar daqui. 
Não estão acreditando na minha versão da porta” 
– que a porta se abriu enfim. E o secretário parti-
cular do Presidente da República responde: “Fica 
calmo, Sérgio. Eu vou dar um jeito. Olha, Sérgio, 
não é bem assim”. Há a intimidade entre eles e há 
a gravidade do caso.

As televisões deram a esse fato a importância 
que ele mereceria se o Brasil fosse normal? Não 
deram. Saiu numa das emissoras brasileiras exaus-
tivamente, saiu num cantinho de página. Qualquer 
desses escândalos, Sr. Presidente, seria bastante 
para tumultuar a vida de um governo equilibrado. To-
dos juntos tumultuam mesmo é a vida de uma nação 
que está desequilibrada pela ação desequilibrada 
de um governo anormal e corrupto. Essa é que é a 
verdade. Qualquer das denúncias de per se deveria 
ser tomada na conta da mais alta gravidade. Todas 
juntas estão causando uma verdadeira sensação de 
mesmice. Parece até que, quando isso acabar – e 
essa tormenta vai acabar de um jeito ou de outro –, 
as pessoas, Senador Mão Santa, vão dizer assim: 
“Puxa, mas o que houve? O Brasil está anormal? Não 
tem mais denúncia de corrupção? Acabou? Estão 
tratando agora de quê? De política internacional? 
Estão tratando agora de discutir reformas estrutu-
rais da economia?” 

O brasileiro está ficando acostumado à idéia de 
que a televisão registra corrupção, o tempo inteiro 
dos jornais televisivos, e que jornal é feito para de-
nunciar corrupção também. E é. Anormal é ter cor-
rupção nesse nível, endêmico e epidêmico, o que 
está ocorrendo no governo do Presidente Lula.

Quando eu ouvi o Sr. Roberto Jefferson dizer 
que, nesse episódio da PT... Não era do PT, era da 
PT, a Portugal Telecom. Não podemos confundir “a”, 
com “o”. Era uma história de emissários do PTB e 
do PT indo até a PT. Temos de saber aplicar bem o 
artigo definido. “O” menino, “a” menina; “o” homem, 
“a” mulher; “o” leão, “a” leoa; “o” elefante, “a” aliá; 
“o” PT, “a” PT. Mas “a” PT não é feminino de “o” PT. 
Não. Foi parceria, talvez. O PT não é casado com a 
PT. Estou dizendo isso, porque o elefante é casado 
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com a aliá, mas o PT não é casado com a PT. Nós 
temos de separar isso com muita correção, porque 
estão mexendo no nosso conhecimento da língua 
portuguesa. Então, a PT é a Portugal Telecom e o 
PT é o Partido dos Trabalhadores.

No dia 24 do mês não-sei-qual, segundo o Sr. 
Roberto Jefferson – isso já foi confirmado –, saíram 
daqui emissários do PTB e do PT para conversar 
com a PT. Muito bem. O Sr. Marcos Valério chega 
lá e diz: “Eu sou representante do Presidente Lula, 
falo em nome do Governo, sou uma espécie de di-
plomata” – só faltou ele dizer isso –, “sou uma es-
pécie de embaixador do país junto a esse Ministro, 
embaixador informal”. E quem pediu, também, pelo 
encontro dele com o Ministro António Mexia? O Sr. 
Horta, diretor ou presidente da PT, da Portugal Te-
lecom. É um pouco demais. 

Conhece-se o modo como o Sr. Roberto Je-
fferson opera as suas denúncias: a conta-gotas e 
com precisão. Os fatos, desmentidos, depois vão 
sendo confirmados por outros dados e informações 
que S. Exª, o Deputado Jefferson, tem. Em relação 
ao governo com o qual rompeu, parece que ele faz 
um exercício de sadismo. Ele se porta como se fos-
se uma aranha e o governo todo uma mosca que 
caiu na teia. Perceba, Sr. Presidente, que a aranha 
não vai logo em cima da mosquinha. A aranha fica 
olhando. Se não estiver com fome, não vai; ela fica 
só olhando. A mosca se debate, se debate até ficar 
imóvel na teia. Quando, e se, a aranha quiser, ela 
vai lá e engole a pobre mosquinha. E olhem que o 
Sr. Roberto Jefferson está sendo acusado de muitas 
coisas graves: Correios, IRB e outros que tais. Não 
dá para esquecer isso em nenhum momento. Não dá 
para esquecer. Não estou com nenhum projeto aqui 
para fazer uma estátua para ele. Podem procurar nos 
Anais da Casa e verão que não há nenhum projeto 
meu propondo uma estátua para o Sr. Roberto Je-
fferson, não há mesmo. Ouço tudo o que dizem e 
tudo o que ele tem dito tem se confirmado. 

E mais ainda: os malfeitos de que ele é acu-
sado se passaram em que governo? Do Marechal 
Deodoro da Fonseca? Essa história de Correios, de 
IRB e de não-sei-o-quê aconteceram no governo do 
Marechal Floriano Peixoto? Rodrigues Alves? Del-
fim Moreira? Fernando Henrique Cardoso? Jusceli-
no Kubitscheck de Oliveira? João Belchior Marques 
Goulart? Jânio da Silva Quadros? Marechal Arthur 
da Costa e Silva? General Emílio Garrastazu Médi-
ci? Não, tudo se passou no passou no governo do 
Sr. Luiz Inácio Lula da Silva.

E o Ministro José Dirceu atribui ao Sr. Roberto 
Jefferson o cometimento de vários atos denunciados. 
Faz isso como se ele não fosse o capitão do time, 
como se não fosse o tal primeiro-ministro informal 
de um governo que tinha um presidente de brinca-
deira e tinha, ao mesmo tempo, um presidente for-
mal, que era ele; como se o desgoverno não tivesse 
a ver com ele, como se ele não fosse responsável 
pelo desgoverno, como se ele não tivesse a cara do 
desgoverno. Aliás, ouvíamos muito aquela história: 
“Eu sou profissional”. E vimos todo o profissionalismo 
dele se esboroar como um castelo de cartas, porque 
não conseguiram dar rumo ao País nem sequer rumo 
ético, básico, mínimo para o País.

Sr. Presidente, estou estarrecido. Outro dia, 
tive uma certa ilusão. Eu disse: “Amainou, vai aca-
bar; agora acaba esse bando de denúncias, isso aí 
já é grave demais. Isso aí, depois, vai se consolidar 
num todo muito grande e virão os processos”. Essa 
gente já tem problemas para este governo e teria 
para mais alguns anos. Deram outro dia uma folga 
de 24 horas, depois novas denúncias e mais outras 
denúncias e mais novas denúncias e mais outras 
denúncias, a ponto de eu ter que concluir tentando 
fazer algum humor. 

É como aquela história do bar – já disse isso 
várias vezes, não é inédito. No bar, quando as pes-
soas estão exagerando na bebida e não querem sair 
dali, dizem: “Vamos tomar a saideira!” Não é a saidei-
ra. “Vamos tomar a pré-saideira, a saideira”, depois, 
“agora, sim” – levantam –, “vamos tomar a expulsa-
deira”. Depois da expulsadeira, tem mais umas vinte 
expulsadeiras, e vão ficando. É o quadro que associo 
a esses casos de corrupção que estão acontecendo 
aí, a busca desesperada por companhia.

“Ah, mas sempre foi assim! Marcos Valério 
operou assim em Minas, sempre foi assim”. Nunca 
foi assim. Em um país que sempre teve a corrupção 
como um dos seus fatos, nunca foi tão assim. O Sr. 
Fernando Collor é juizado de pequenas causas se 
comparado ao que está acontecendo, Sr. Presidente. 
Daqui a pouco ele vai requerer pagar uma multa de 
trânsito.Vão tirar 15 pontos da carteira de motorista, 
equivalente a um avanço de sinal, e ele acaba sendo 
beatificado, porque o estão superando em reais, em 
dólares, ele está sendo superando em eventos, em 
ousadias, em organização. Estão superando em tudo 
aquele momento que todos diziam que teria sido o 
fundo do poço da desagregação ética neste País.

No mais, imaginar que um país como o Brasil, 
terceiro-mundista, um país com atrasos estruturais, 
teria algum governo que não apontasse desvios 
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éticos ou que não pudesse ter desvios éticos seus 
apontados seria idealizar demais. O governante mais 
honesto sabe que, em algum momento, num país 
parecido com o Brasil, alguém está fazendo algu-
ma coisa errada no governo dele. É diferente de ele 
permitir, é diferente de ser sistêmico, é diferente de 
ter um projeto.

Repito – e também não é inédito – que outra 
coisa me chamou muito a atenção. O Ministro da 
Saúde que foi demitido entra e, tempos depois, acon-
tece esse escândalo dos vampiros. Como eles são 
apressados, tentaram dizer que era uma coisa do 
Governo passado, depois viram que era tudo vampiro 
novo. Havia lá um “esqueminha” de superfaturamen-
to de remédios, enfim, essa tal corrupção estrutural 
que vemos em um País como o Brasil. E aí calaram 
a boca, ficaram quietinhos porque perceberam que 
o que era pequenininho e não era percebido pelos 
Ministros de antes passou a ser grande e oficial, por-
que passou a ser ajudado pela nova gestão.

Houve um deles, um dos principais assessores 
do antigo Ministro que entrou, e é só pegarmos os 
jornais da época, Senador Mão Santa, e 15 dias de-
pois da sua nomeação ele estava dentro da tal máfia. 
E aqui a coisa cresceu. Aí eu falei: Meus Deus, isso 
não é um corrupto, isso é um perdigueiro, porque 
ninguém escamoteia coisa alguma do olfato de um 
perdigueiro. Esse homem entrou e, ao invés de se 
preocupar com os doentes de Aids, ao invés de se 
preocupar com os doentes da miséria brasileira, ele 
imediatamente detectou que lá havia algo de bom 
para os seus maus instintos. É só pegarmos a cro-
nologia da época. Eu me esqueço da figura, não me 
cobrem de memória, porque não dá para eu lembrar 
nome de corrupto agora. Estão fazendo aquele teste 
comigo de “O Céu é o Limite”, então eu tenho que 
saber tudo da vida de fulano de tal. Eu não tenho 
cabeça de computador para ficar dando nome de 
todos esses corruptos que estão sendo alinhados 
todos os dias nos jornais.

Mas o fato, Sr. Presidente, é que aqui está a 
carta do ex-Ministro Eduardo Jorge que peço seja 
incluída nos Anais da Casa. Aliás, nem precisava de 
tudo isso. Dou como lido um pronunciamento em que 
repito com outras palavras e em outra direção basi-
camente isso que tem sido a minha pregação e lhe 
digo, Sr. Presidente – ao concluir, peço a V. Exª um 
pouco mais de tolerância –, que o que me preocupa, 
mais até do que a crise, é não termos o tamanho da 
crise delimitado. Não o temos. Não sei até onde vai 
essa crise, então, como enfrentá-la? O Presidente 
não quer assumir responsabilidades, acredita que 

jogando a culpa nas elites ele se repurifica, acredita 
que se tomar o seu banho no rio Jordão vai voltar 
purificado. Não vai. O Presidente, sem dúvida algu-
ma, precisa mudar o seu perfil e parar de boicotar 
as investigações pela via das falsas conspirações 
que denuncia. Por outro lado, nós todos e cada um 
de nós temos a obrigação de imaginar que uma hora 
– isso é desejável – a crise acabe. Agora, quando, 
Sr. Presidente? Quando?

Para a crise evoluir, não depende nem da evo-
lução das investigações nas CPIs, não depende da 
ação de nenhum oposicionista. Faço aqui um desafio: 
se todos nós da Oposição nos retirarmos por três 
meses desta Casa, a crise não pára porque não foi 
inventada por nós. A crise não pára, a crise não se 
detém, a crise ganhou uma velocidade própria e essa 
velocidade é de bola de neve, ela é avassaladora, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores.

Portanto, revelo a minha preocupação e...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ao 
concluir, Sr. Presidente, digo do desejo que tenho 
de ver o Brasil encontrar o seu caminho. Eu gostaria 
de usar essas formas. Eu não vou usar chapéu de 
vaqueiro, não vou me fantasiar de roqueiro. Nada 
disso. Eu não sou roqueiro nem vaqueiro. Não vou. 
Meu traje é esse aqui: paletó e gravata. Quando não 
estou trabalhando uso o traje comum, o das pessoas 
normais. Não creio que isso resolva crise nenhuma. 
É uma brincadeira para com um povo que não mere-
ce qualquer tipo de brincadeira de mau gosto. Que-
ro saber até que ponto teremos um desgoverno ao 
sabor da crise. Até que ponto fingirão não vê-la, até 
que ponto ficarão instalados em uma cratera lunar, 
viverão como um marciano, como um venusiano, sem 
prestar atenção no fato de que começa a haver pes-
simismo, sim, na economia produtiva brasileira.

Os mercados financeiros ainda estão otimistas 
porque não viram os sinais mais graves acontecerem. 
A outra economia, a das indústrias, a dos serviços, 
já está profundamente preocupada e pessimista.

O quadro, portanto, Sr. Presidente, é grave...

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – ... 
para cento e oitenta milhões de brasileiros. Há um 
crendo que está tudo muito bem: aquele que diz 
que teremos que engoli-lo mais uma vez. É o Presi-
dente assumindo um papel de sub-Zagalo. Zagalo, 
ao menos, deu títulos ao Brasil, títulos do qual nos 
orgulhamos. Somos pentacampeões mundiais. Não 
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queremos um campeonato de corrupção, de alie-
nação política, por parte do primeiro mandatário da 
Nação, Sr. Presidente. 

Era o que eu tinha a dizer.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ARTHUR VIR-
GÍLIO.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, não é nem um pouco correta nem 
decente a insistência do Governo Lula em jogar so-
bre os meios de comunicação a culpa por muito do 
que aí está, enlameando a Nação.

Isso não bom. É uma fala que cheira a controle 
da imprensa. E bem que o Governo Lula andou ten-
tando criar mecanismos de controle, de dirigirmos ou 
de censura, como o famigerado e falecido Conselho 
Nacional de Jornalistas.

Imagino que sem a imprensa dificilmente a Na-
ção ficaria sabendo que a sede do Governo estava 
virando um QG da corrupção.

E aí, tolhido naquela ditatorial invenção do 
tal Conselho, vem o Presidente e diz: a imprensa 
só publica as coisas ruins. Sem perceber que seu 
Governo, esse da República Petista, é a matriz das 
coisas ruins.

De destemperos em destemperos, ontem a Na-
ção viu-se obrigada a escutar aquele espalhafatoso 
vão ter que me engolir.

É o caso de perguntar: 
Engolição é coisa ruim?
Essa engolição aí é mais do que ruim. É pés-

sima.
Essa coisa ruim ou péssima está na primeira 

página dos jornais desta manhã.
É outro caso de perguntar:
Quem foi que inventou isso? Foi seu Cabral no 

dia 21 de abril, dois meses antes do Carnaval? Ou 
foi o detentor do mais alto cargo da República?

Como diz hoje na Folha o jornalista Clóvis Rossi, 
o risco para Lula não é o de engolir ou ser engolido, 
mas o de ser folclorizado.

Mais aspas para Clóvis Rossi:
Lula faz muita agitação, fala muito (e diz muito 

pouco, quase nada), anda de um lado para o outro 
(ou voa daqui para lá e de lá para cá), mas não mos-
tra pulso para enfrentar o problema (a crise).

Seus discursos são erráticos, repetitivos, car-
regados de auto-elogios, de bravatas, de um mes-
sianismo sem Messias, portanto oco.

Quem sabe o Presidente não está querendo se 
transformar no chamado Santo do Pau Oco?

Para quem anda dizendo que de nada sabia, 
de mensalão ou acerca de outros que tais, nem a 
santidade salva o Presidente.

Revelou-se ontem e está no noticiário de hoje 
que a entrevista do Presidente Lula a um desses pro-
gramas de auditório de tv, do tipo bufo e até truão, 
foi, como aquela do sofá nos jardins de um palácio 
em Paris, pura montagem e encenação patrocinada 
pelo Palácio do Planalto.

Diz o começo da notícia:

“O ex-líder do PMDB na Câmara José 
Borba (PR) pode acabar renunciando ao man-
dato para não revelar para quem foram os 
recursos. Boa parte dos R$ 2,1 milhões teria 
como verdadeiro destinatário o apresentador 
Carlos Roberto Massa, o Ratinho, seu com-
padre. O repasse seria para bancar espaço 
cedido pelo apresentador ao presidente Lula 
na “entrevista-churrasco” transmitida pelo Pro-
grama do Ratinho veiculado pelo SBT em 30 
de abril de 2004.”

Naquele abril, resolvi não levar a sério a encena-
ção histricomorfa de um canal de televisão. Montado 
como, nele mencionaram meu nome, mas achei que, 
em respeito ao povo brasileiro, não deveria analisar 
nada que cheirasse a mau gosto.

Depois, houve um repeteco, já aí numa poltrona 
colocada no gramado de um palácio de Paris, com 
o Presidente falando a uma apresentadora de quem 
ninguém jamais ouvira falar. Coisas dudeanas.

Por isso, Sr. Presidente, para que passem a 
constar dos Anais do Senado essas ameaças de di-
rigismo ou de censura à imprensa, estou anexando 
a este pronunciamento o artigo do jornalista Clóvis 
Rossi, bem a propósito, e a notícia do jornal O Estado 
de S.Paulo, a propósito do programa mencionado.

Além disso, Sr. Presidente, será muito bom que o 
historiador do amanhã disponha de sólidos elementos 
para avaliar a triste história da República Petista.

A notícia, publicada hoje por todos os jornais e 
no Estadão, sobre os vetos da Justiça à prestação 
de contas da campanha da ex-prefeita Marta Suplicy, 
é mais um dado para a avaliação do historiador.

Era o que eu tinha a dizer.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
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Presidente: Senador Luiz Otávio – PMDB 

Vice-Presidente: Senador Romeu Tuma - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
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Lúcia Vânia – PSDB 9. Leonel Pavan – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 10. Flexa Ribeiro – PSDB 
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César Borges – PFL 2. Maria do Carmo Alves – PFL 
Demóstenes Torres – PFL  3. José Agripino – PFL 
Edison Lobão – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
José Jorge – PFL 5. Rodolpho Tourinho – PFL 
Almeida Lima – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 8. Leonel Pavan – PSDB 
Osmar Dias – PDT (cedida pelo PSDB) 9. Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Luiz Otávio 
Ney Suassuna 2. Hélio Costa 
José Maranhão 3. Sérgio Cabral 
Maguito Vilela 4. Gérson Camata 
Romero Jucá 5. Leomar Quintanilha 
Pedro Simon 6. Garibaldi Alves Filho 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aloizio Mercadante 1. Delcídio Amaral 
Eduardo Suplicy 2. Paulo Paim 
Fernando Bezerra 3. Sérgio Zambiasi 
Francisco Pereira 4. João Capiberibe 
Ideli Salvatti 5. Siba Machado 
Antonio Carlos Valadares 6. Mozarildo Cavalcanti 
Serys Slhessarenko 7. Marcelo Crivella 

PDT 
Jefferson Peres 1. Juvêncio da Fonseca 

 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas – Feiras às 10:00 horas. – Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 



 
3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ASSESSORAR A PRESIDÊNCIA DO SENADO EM 

CASOS QUE ENVOLVAM A IMAGEM E AS PRERROGATIVAS DOS PARLAMENTARES E DA 
PRÓPRIA INSTITUIÇÃO PARLAMENTAR 

(5 membros) 
 
 

 
3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  
Relator: Geral:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 – Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E – Mail: sscomccj@senado.gov.br 

 
 



 
4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Hélio Costa - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho – PDT 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Demóstenes Torres – PFL 1. Edison Lobão – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 2. Jonas Pinheiro – PFL 
José Jorge – PFL 3. João Ribeiro – PFL 
Maria do Carmo Alves – PFL 4. José Agripino – PFL 
Roseana Sarney – PFL 5. Marco Maciel – PFL 
(vago – cedida ao PDT) – PFL * 6. Romeu Tuma – PFL 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 7. Leonel Pavan – PSDB 
Geraldo Mesquita Júnior – s/ partido (cedida pelo PSDB) 8. Alvaro Dias – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 9. Lúcia Vânia – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 10. Tasso Jereissati – PSDB 

PMDB 
Hélio Costa 1. João Batista Motta 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Mário Calixto 
Gerson Camata 4. Papaléo Paes 
Sérgio Cabral 5. Mão Santa 
José Maranhão 6. Luiz Otávio 
Leomar Quintanilha 7. Romero Jucá 
Gilberto Mestrinho** 8. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Paulo Paim 
Cristovam Buarque 2. Aloizio Mercadante 
Fátima Cleide 3. Fernando Bezerra 
Flávio Arns 4. Delcídio Amaral 
Ideli Salvatti 5. Antonio Carlos Valadares 
Roberto Saturnino 6. Francisco Pereira 
Sérgio Zambiasi 7. Patrícia Saboya Gomes 

PDT 
Augusto Botelho 1. Juvêncio da Fonseca 

 
* Vaga cedida ao PDT, conforme Ofício nº 014/05-GLPFL, de 17.02.2005 
** O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 
 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças – Feiras às 11:30 horas – Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA 

 (12 titulares e 12 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

 
Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 

Plenário nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 



 
4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

(9 titulares e 9 suplentes) 
 

PRESIDENTE:  
VICE-PRESIDENTE:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

TITULARES SUPLENTES 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Sala nº 15 – Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 311-3276 Fax: 311-3121 
E – Mail: julioric@senado.gov.br. 

 
 

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO 
(7 titulares e 7 suplentes) 

 
4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE 

(7 titulares e 7 suplentes) 
 



 
5) - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE 
(17 titulares e 17 suplentes) 

 
Presidente: Senador Leomar Quintanilha - PMDB 

Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro - PFL 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

Heráclito Fortes – PFL 1. Jorge Bornhausen – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. José Jorge – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 3. Almeida Lima – PSDB 
Alvaro Dias – PSDB 4. Leonel Pavan – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 5. (vago) 
Flexa Ribeiro – PSDB 6. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata 3. (vago) 
Valdir Raupp 4. (vago) 
Leomar Quintanilha 5. (vago) 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Aelton Freitas 1. Mozarildo Cavalcanti 
Ana Júlia Carepa 2. Cristovam Buarque 
Delcídio Amaral 3. (vago) 
Ideli Salvatti 4. (vago) 
Serys Slhessarenko 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A FISCALIZAR AS AGÊNCIAS REGULADORAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 

 
5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE OBRAS INACABADAS 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas – Feiras às 11:00 horas – Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DESTINADA A ACOMPANHAR O PROSSEGUIMENTO DAS 

INVESTIGAÇÕES REALIZADAS PELA POLÍCIA FEDERAL NO QUE DIZ RESPEITO À 
DENOMINADA “OPERAÇÃO POROROCA” 

(5 titulares e 5 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

Relator:  
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 

  
PMDB 

  
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 

  
PDT 

  
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Plenário nº 6 – Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E – Mail: jcarvalho@senado.gov.br. 
 



 
6) - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Juvêncio da Fonseca - PDT 
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral - PMDB  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Edison Lobão – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
Jonas Pinheiro – PFL 2. Demóstenes Torres – PFL 
Jorge Bornhausen – PFL 3. Heráclito Fortes – PFL 
José Agripino – PFL 4. Marco Maciel – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Arthur Virgílio – PSDB 6. Almeida Lima – PSDB 
Lúcia Vânia – PSDB 7. Alvaro Dias – PSDB 
Reginaldo Duarte – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Luiz Otávio 
Valmir Amaral 2. Maguito Vilela 
José Maranhão 3. Mão Santa 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Serys Slhessarenko 
Fátima Cleide 2. Siba Machado 
João Capiberibe 3. Antonio Carlos Valadares 
Marcelo Crivella 4. Mozarildo Cavalcanti 
Paulo Paim 5. Francisco Pereira 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Osmar Dias 

 
Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 

Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E – Mail: mariadul@senado.br . 



 
7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

(19 titulares e 19 suplentes) 
 

Presidente: Senador Cristovam Buarque - PT 
Vice-Presidente: Senador Eduardo Azeredo - PSDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. César Borges – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. Edison Lobão – PFL 
José Agripino – PFL 3. Maria do Carmo Alves – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Rodolpho Tourinho – PFL 
Romeu Tuma – PFL 5. Roseana Sarney – PFL 
Alvaro Dias – PSDB 6. Tasso Jereissati – PSDB 
Arthur Virgílio – PSDB 7. Lúcia Vânia – PSDB 
Eduardo Azeredo – PSDB 8. Flexa Ribeiro – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Pedro Simon 2. Ramez Tebet 
Mão Santa 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. Valmir Amaral 
Gerson Camata 5. Mário Calixto 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Cristovam Buarque 1. Marcelo Crivella 
Eduardo Suplicy 2. Flávio Arns 
Mozarildo Cavalcanti 3. Aelton Freitas 
Roberto Saturnino 4. Ana Julia Carepa 
Sérgio Zambiasi 5. Fernando Bezerra 

PDT 
Jefferson Peres 1. Osmar Dias 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  

Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 

E – Mail: luciamel@senado.gov.br 
 



 
7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS  

CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR 
(7 titulares e 7 suplentes) 

Presidente: Senador  
Vice-Presidente:  

Relator:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA 

(7 titulares e 7 suplentes) 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
  

PMDB 
  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
  

PDT 
  

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello  
Telefone 3113496 Fax: 3113546 – Plenário nº 7 – Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas–feiras às 10:00 horas. 
E – Mail: luciamel@senado.gov.br 



 
8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA 

(23 titulares e 23 suplentes) 
 

Presidente: Senador Heráclito Fortes - PFL 
Vice-Presidente: Senador Alberto Silva - PMDB 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Heráclito Fortes – PFL 1. Antonio Carlos Magalhães – PFL 
João Ribeiro – PFL 2. César Borges – PFL 
José Jorge – PFL 3. Jonas Pinheiro – PFL 
Marco Maciel – PFL 4. Jorge Bornhausen – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 5. Maria do Carmo Alves – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 6. Flexa Ribeiro – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 7. Eduardo Azeredo – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 8. Almeida Lima – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 9. Arthur Virgílio – PSDB 

PMDB 
Gerson Camata 1. Ney Suassuna 
Alberto Silva 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valdir Amaral 4. João Batista Motta 
Gilberto Mestrinho* 5.  Mário Calixto 
Mão Santa 6. Romero Jucá 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Francisco Pereira 2. Paulo Paim 
João Capiberibe 3. Fernando Bezerra 
Mozarildo Cavalcanti 4. Fátima Cleide 
Serys Selhessarenko 5. Sérgio Zambiasi 
Siba Machado 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. (vago) 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças – Feiras às 14:00 horas. – Plenário nº 13 – Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

E – Mail: cantony@senado.gov.br. 



 
9) - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente: Senador Tasso Jereissati - PSDB 
Vice-Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa - PT 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Antonio Carlos Magalhães – PFL 1. Demóstenes Torres – PFL 
César Borges – PFL 2. João Ribeiro – PFL 
Rodolpho Tourinho – PFL 3. Roseana Sarney – PFL 
Leonel Pavan – PSDB 4. Reginaldo Duarte – PSDB 
Tasso Jereissati – PSDB 5. Lúcia Vânia – PSDB 
Teotônio Vilela Filho – PSDB 6. Sérgio Guerra – PSDB 

PMDB 
Gilberto Mestrinho* 1. Ney Suassuna 
Papaléo Paes 2. Valdir Raupp 
Garibaldi Alves Filho 3. Luiz Otávio 
José Maranhão 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Leomar Quintanilha 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Ana Júlia Carepa 1. João Capiberibe 
Fátima Cleide 2. Delcídio Amaral 
Fernando Bezerra 3. Siba Machado 
Mozarildo Cavalcanti 4. Sérgio Zambiasi 
Patrícia Saboya Gomes 5. Aelton Freitas 

PDT 
Jefferson Peres 1. Augusto Botelho 

* O Senador Gilberto Mestrinho, indicado em 18.2.2005 pelo Ofício GLPMDB nº 23/2005, encontra-se 
licenciado de 7.11.2004 a 31.3.2005. 



 
10) - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA 

(17 titulares e 17 suplentes) 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco da Minoria (PFL e PSDB) 
Alvaro Dias – PSDB 1. Reginaldo Duarte – PSDB 
Flexa Ribeiro – PSDB 2. Lúcia Vânia – PSDB 
Sérgio Guerra – PSDB 3. Leonel Pavan – PSDB 
Jonas Pinheiro – PFL 4. Edison Lobão – PFL 
Marco Maciel – PFL 5. Heráclito Fortes – PFL 
Roseana Sarney – PFL 6. Rodolpho Tourinho – PFL 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Pedro Simon 2. Mário Calixto 
Leomar Quintanilha 3. João Batista Motta 
Gerson Camata 4. Mão Santa 
Maguito Vilela 5. Valdir Raupp 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PSB, PTB, PL e PPS) 
Flávio Arns 1. Serys Slhessarenko 
Aelton Freitas 2. Delcídio Amaral 
Sibá Machado 3. Francisco Pereira 
Ana Júlia Carepa 4. Sérgio Zambiasi 
Antônio Carlos Valadares 5. (vago) 

PDT 
Osmar Dias 1. Juvêncio da Fonseca 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 19.04.1995 3ª Eleição Geral: 27.06.2001 
2ª Eleição Geral: 30.06.1999 4ª Eleição Geral: 13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA 13 

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES 2 
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago) 10   1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata 11 ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges 4 BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves12 SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena14 AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) 8   3. Eduardo Suplicy 3 SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. (Vago) 16   
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca 7 MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago) 6   1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB 1, PL 1-15 e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago) 9   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  09.08.2004) 
Notas: 
1 Partidos pertencentes ao Bloco de Apoio ao Governo (PT/PTB/PSB/PL), constituído na Sessão do SF de 1.2.2003.  
2 Eleito Vice-Presidente em 18.3.2003, na 1ª Reunião do Conselho.  
3 Eleito na Sessão do SF de 18.3.2003. 
4 Eleito na Sessão do SF de 19.3.2003. 
5  Partidos pertencentes à Liderança Parlamentar da Minoria (PFL/PSDB), constituída na Sessão do SF de 29.4.2003. 
6  Vaga ocupada pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior (Bloco/PSB-AC) até 6.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu 
desligamento do Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. 
7 Vaga ocupada pelo Senador Jefferson Péres (PDT-AM) até 7.5.2003, quando anunciou, em Plenário, seu desligamento do 
Conselho, formalizado em comunicação lida na Sessão do SF de 8.5.2003. O Senador Juvêncio da Fonseca foi designado para 
essa vaga na Sessão do SF de 01.10.2003. 
8 Vaga ocupada pelo Senador Flávio Arns (Bloco/PT-PR) até 8.5.2003, quando se desligou do Conselho, conforme comunicação 
lida na Sessão do SF desse dia. O Senador Eurípedes Camargo (Bloco PT-DF)  foi eleito para essa vaga na Sessão do SF de 
03.12.2003 e deixou o exercício do mandato em 23.1.2004, em decorrência do retorno do titular. 
9 Vaga ocupada pelo Senador Marcelo Crivella (Bloco PL-RJ) até 13.8.2003, quando se desligou do Conselho, conforme 
comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
10 Vaga ocupada pelo Senador Juvêncio da Fonseca (PDT-MS) até 01.10.2003, quando foi designado, em Plenário, para a vaga do 
PDT, partido ao qual se filiou em 11.09.2003. 
11 Desfiliou-se do PMDB em 15.9.2003, conforme comunicação lida na Sessão do SF dessa data. 
12 Vaga ocupada pelo Senador Renildo Santana (PFL-SE), no período de 19.3 a 15.9.2003. A Senadora Maria do Carmo Alves 
(PFL-SE) foi eleita para essa vaga na Sessão do SF de 18.9.2003. 
13 Eleito Presidente do Conselho na 9ª Reunião, realizada em 12.11.2003, para completar o mandato exercido pelo Senador 
Juvêncio da Fonseca, que renunciou ao cargo em 25.09.2003. 
14  Na Sessão de 29.01.2004, foi lido o Ofício nº 039/04-GLDBAG, de 29.1.2004, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, 
comunicando o desligamento da Senadora do Partido dos Trabalhadores. 
15  Desligou-se do Bloco de Apoio ao Governo, conforme comunicação lida na Sessão do SF de 13.04.2004. 
16  O Senador Reginaldo Duarte deixou o exercício do mandato em 03.08.2004 em razão do retorno do titular, Senador Luiz Pontes 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 311-5255 

sscop@senado.gov.br;  www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Ramez Tebet (PMDB-MS) PMDB e Bloco de Apoio ao Governo 
Demóstenes Torres (PFL-GO) Bloco Parlamentar da Minoria 

Alvaro Dias (PSDB-PR) Bloco Parlamentar da Minoria 
Fátima Cleide (PT-RO) Bloco de Apoio ao Governo 

Amir Lando (PMDB-RO) PMDB 
Atualizado em 16.5.2005 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5257 
sscop@senado.gov.br 



CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
  

COMPOSIÇÃO 
  

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko 
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Senador Papaléo Paes (AP)  

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT  
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) - Sem partido 

PL 
Senador Magno Malta (ES)  

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 09.03.2005 
  
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 

 



CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado Severino Cavalcanti (PP-PE) 

PRESIDENTE 
Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  José Thomaz Nonô (PFL-AL) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Tião Viana (PT-AC) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Ciro Nogueira (PP-PI) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Inocêncio Oliveira (PMDB-PE) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Efraim Morais  (PFL-PB) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

2º SECRETÁRIO 
Senador João Alberto Souza (PMDB-MA) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Eduardo Gomes (PSDB-TO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Paulo Octávio (PFL-DF) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado João Caldas (PL-AL) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Paulo Rocha (PT-PA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA 
Senador José Jorge (PFL-PE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Antonio Carlos Biscaia (PT-RJ) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Aroldo Cedraz (PFL-BA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
 Senador Cristovam Buarque (PT-DF) 

                                                                                                           Atualizado em 04.05.2005 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(13 titulares e 13 suplentes) 
 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
Presidente: Arnaldo Niskier 

Vice-Presidente: Luiz Flávio Borges D’Urso 
 

 
LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 
Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

Paulo Machado de Carvalho 
Neto Emanuel Soares Carneiro 

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) Gilberto Carlos Leifert Antônio de Pádua Teles de 

Carvalho 
Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) Paulo Tonet Camargo Sidnei Basile 

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV) 

Fernando Bittencourt Roberto Dias Lima Franco 

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

Daniel Koslowsky Herz Celso Augusto Schöder 

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

Eurípedes Corrêa Conceição Márcio Leal 

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

Berenice Isabel Mendes Bezerra Stepan Nercessian 

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

Geraldo Pereira dos Santos Antônio Ferreira de Sousa Filho 

Representante da sociedade civil   
(inciso IX) Dom Orani João Tempesta Segisnando Ferreira Alencar 

Representante da sociedade civil  
(inciso IX) Arnaldo Niskier Gabriel Priolli Neto 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Luiz Flávio Borges D’Urso Phelippe Daou 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) Roberto Wagner Monteiro Flávio de Castro Martinez 

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) João Monteiro de Barros Filho  Paulo Marinho 

 
 
 
1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 



 

 

CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
(Conselheiros designados na Reunião do Conselho de Comunicação Social realizada em 4.4.2005) 
 
01 - Comissão de Regionalização e Qualidade da Programação 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio)  
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Luiz Flávio Borges D’Urso (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil)  
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) - 

Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Fernando Bittencourt (Eng. com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Eurípedes Corrêa Conceição (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
04 - Comissão de TV por Assinatura 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) - Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 
§ João Monteiro de Barros Filho (Representante da sociedade civil)  
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  
§ Gilberto Carlos Leifert (Representante das empresas de televisão) - Coordenador 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Paulo Tonet Camargo (Representante de empresas da imprensa escrita)  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notórios conhecimentos na área de comunicação social) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas)  
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Dom Orani João Tempesta (Representante da sociedade civil) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante da sociedade civil) 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.04.2005 
Presidente: Senador SÉRGIO ZAMBIASI Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral: Deputado DR. ROSINHA Secretário-Geral Adjunto: Deputado 

LEODEGAR TISCOSKI 
  

MEMBROS NATOS  
Senador CRISTOVAM BUARQUE 

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado Federal 

Deputado AROLDO CEDRAZ 
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO DA MINORIA (PFL/PSDB) 

JORGE BORNHAUSEN  (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
PAULO OCTÁVIO (PFL/DF) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 
SÉRGIO GUERRA (PSDB/PE) 3. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 
RAMEZ TEBET (PMDB/MS) 2. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB/TO) 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT/PSB/PTB/PL/PPS) 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1.  
EDUARDO SUPLICY (PT/SP) 2.  

PDT 
  1.  

P-SOL (Resolução nº 2/2000-CN) 
  1 GERALDO MESQUITA JÚNIOR (P-SOL/AC) 

  
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. MANINHA (PT/DF) 
MAURO PASSOS (PT/SC) 2. TARCÍSIO ZIMMERMANN (PT/RS) 

PMDB 
EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 1. OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 

Bloco PFL/Prona 
GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. JOÃO HERRMANN NETO (PDT/SP) (cessão) 

PSDB 
JÚLIO REDECKER (PSDB/RS) 1. EDUARDO PAES (PSDB/RJ) 

PP 
LEODEGAR TISCOSKI (PP/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PP/SP) 

PTB 
ROBERTO JEFFERSON (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 

PL 
WELLINGTON FAGUNDES (PL/MT) 1. MIGUEL SOUZA (PL/RO) 

PPS  
JÚLIO DELGADO (PPS/MG) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 

  
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 
cpcm@camara.gov.br 

www.camara.gov.br/mercosul 



 
CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE 
INTELIGÊNCIA 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Senador CRISTOVAM BUARQUE 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
 

PAULO ROCHA 
PT-PA 

LÍDER DA MAIORIA 
 

NEY SUASSUNA 
PMDB-PB 

LÍDER DA MINORIA 
 

JOSÉ CARLOS ALELUIA 
PFL-BA 

 

LÍDER DA MINORIA  
 

JOSÉ JORGE 
PFL-PE 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
AROLDO CEDRAZ 

PFL-BA 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

 
CRISTOVAM BUARQUE 

PT-DF  

Atualizado em 04.05.2005 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311- 5255 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DO “DIPLOMA DO MÉRITO EDUCATIVO DARCY 

RIBEIRO” 
Constituído pela Resolução nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto dos 

Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001 
  
  

Composição 
  

(AGUARDANDO DESIGNAÇÃO) 
  

Presidente: RENAN CALHEIROS(1)  
  

Deputados Senadores 

  Renan Calheiros (
2) 

    
    

Atualizada em 24.2.2005 

  
Notas: 
(1)

 Presidência exercida pelo Presidente do Congresso Nacional, até que o Conselho realize eleição para esse fim, 
nos termos do art. 3º e parágrafo único da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
(2) 

Membro nato, nos termos do art. 3º da Resolução nº 2, de 1999-CN. 
  

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-5255 
sscop@senado.gov.br 

 



SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
 

CNPJ 00.530.279/0005-49 
Avenida N/2 S/Nº Praça dos Três Poderes – Brasília DF – CEP 70165-900 

Fones: 311-3803 ou 311 3772 – Fax: (061) 224-5450 
 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$   31,00 
Porte do Correio R$   96,60 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 127,60 

 
PREÇO DE ASSINATURA 

ANUAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada) R$ 62,00 
Porte do Correio R$ 193,20 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 255,20 

 
OBS: Caso sejam feitas as assinaturas dos Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, receberá 
GRACIOSAMENTE o Diário do Congresso Nacional 

 
NÚMERO AVULSO 

Valor do número avulso R$ 0,30 
Porte avulso R$ 0,80 

 
ORDEM BANCÁRIA 

UG - 020055 GESTÃO 
00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEEP ou fotocópia 
da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser retirada no site: 
http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp, código de recolhimento apropriado e 
o número de referência 28815-2 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020055/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas 
pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 
OBS.: NÃO SERÁ ACEITO PEDIDO ATRAVÉS DE CHEQUE VIA CARTA PARA 
EFETIVAR ASSINATURA DOS DCNs. 
 
 Maiores informações pelo telefone (0XX-61) 311-3803 e 311-3772, fax: 224-5450 
Serviço de Adminstração Econômico - Financeira/Controle de Assinaturas, falar com Mourão ou 
Solange. 
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